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A P R E S E N T A Ç Ã O
Senhoras e Senhores Congressistas,

Nesta Mensagem, depois de um ano de Governo, temos orgulho de apresentar um novo Brasil.

A capacidade produtiva e de iniciativa do povo brasileiro estava sendo limitada, constituindo-se em um 
sério perigo para o País, e isso deveria ser enfrentado com coragem, esforço e dinamismo.

A partir da vitória nas eleições de 2018, começamos a pavimentar nosso caminho da prosperidade e o País 
começou a trilhar o caminho da liberdade e a ganhar projeção mundial.  

Necessitávamos reduzir o Estado gigantesco, lento, burocrático e oneroso para os cidadãos pagadores 
de impostos, combater a corrupção, a violência, reerguer a economia e valorizar a família, a base da 
nossa sociedade. 

consideração os anseios e ideais do nosso povo.  

No passado, o Brasil foi distanciado das grandes potências mundiais e dos centros tecnológicos. Tivemos 
independência e disposição para levar adiante uma proposta de mais liberdade para o País. 

Realizamos missões amplamente frutíferas, mantivemos diálogos produtivos com diversos países e 

País e do povo brasileiro. O viés ideológico deixou de existir em nossas relações com o exterior. O mundo 

sustentável, aos nossos recursos naturais. 
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Em 2020, temos a oportunidade de continuar o processo de acessão do Brasil à Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Essa acessão contribuirá para a melhoria da 

desenvolvimento da infraestrutura e fortalecimento da produtividade, melhoria do ambiente de negócios, 

pobreza, fortalecimento das ações voltadas ao combate à corrupção, redução de desigualdades e promoção 
da sustentabilidade ambiental.

interesse em trabalhar pela paz, liberdade e prosperidade. 

muito mais pelo País.

e bens, com vistas ao aumento da competitividade nacional e à retomada do crescimento econômico 

educação, saúde, telecomunicações, desenvolvimento regional, licenciamento ambiental e desestatizações 
de empresas públicas. Esse conjunto abrange um potencial de mais de R$ 900 bilhões em investimentos a 
serem realizados durante os períodos dos contratos nos próximos 30 anos.  

para as demandas do agro e do setor rural. Tivemos produções recordes, fechamos diversos acordos e 
abrimos novos mercados para os produtos brasileiros. Para 2020, propomos fomentar e incentivar o 
potencial econômico do meio ambiente, além de promover oportunidades de negócios sustentáveis.
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como ato de humanidade, cidadania e amor ao próximo.

Em 2019, milhares de pessoas viram-se obrigadas a deixar a Venezuela e adentrar em nosso País, em um 
êxodo de grandes proporções na América Latina. Mesmo em um contexto de restrição orçamentária, 
trabalhamos para oferecer condições dignas e esperança para iniciar uma nova vida.

Em 2020, temos como objetivo continuar melhorando nossas políticas públicas para todos. É imperioso 

na gestão de serviços e recursos.

e a impunidade assolavam o povo brasileiro.  Em 2019, o Brasil reduziu de forma expressiva a violência. 

de vez, a paz aos brasileiros.

Outros projetos em tramitação em nosso Parlamento, ao longo deste ano de 2020, precisam da devida 

do Contribuinte Legal, do Programa Verde-Amarelo, da independência do Banco Central, da privatização 

construção passa necessariamente pelo nosso Parlamento. 

O Brasil já mudou. E agradecemos imensamente ao Congresso Nacional por construir conosco este novo 
momento. Um momento de muitos resultados positivos e de esperança para nossa Nação.
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Em 2020, continuaremos trabalhando em prol do nosso Brasil e da nossa democracia. Esperamos e 

acima de tudo. 

Ao entregar esta Mensagem às senhoras e aos senhores parlamentares, e, assim, à sociedade, deixamos 

futuras gerações.

Muito obrigado! 

Jair Messias Bolsonaro 





C A P Í T U L O  I 

E S T A D O  M E L H O R
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O aprimoramento do funcionamento do Estado passa por um diálogo franco, direto e institucional do 
Executivo com os demais poderes da República. Em 2019, primeiro ano da atual gestão, a construção 

de relações pautadas por metas e projetos estratégicos com o Legislativo permitiu a aprovação de medidas 

eleições gerais de 2018. 

isso com a articulação do grupo instituído pelo Presidente para coordenar as ações da Presidência e dos 
ministérios: o Centro de Governo. Os esforços junto ao Congresso Nacional resultaram na aprovação de 
projetos importantes para destravar a economia, permitir a retomada do ciclo de investimentos no País 

Salvaguardas Tecnológicas de Alcântara, o Pacote Anticrime e o Programa Médicos pelo Brasil.

Para 2020, espera-se viabilizar outros projetos essenciais para o Brasil, como o Novo Marco Regulatório do 

(PPPs) e a capitalização da Eletrobras.

autonomia na alocação de recursos. Essa dinâmica de respeito institucional seguirá sendo honrada em 



C
A

P
ÍT

U
L

O
 I E

S
T

A
D

O
 M

E
L

H
O

R

1 5

1 .  A P E R F E I Ç O A M E N T O  D O  C I C L O 
D E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S

do Estado democrático de direito.

aperfeiçoar as políticas públicas e otimizar o funcionamento do Estado. Assim, envolve-se toda a estrutura 

Elemento central dessa sistemática, a governança pública compreende os mecanismos de liderança, 
estratégia e controle utilizados para direcionar, monitorar e avaliar a gestão das políticas e dos serviços de 
interesse da sociedade. Esses mecanismos, de modo conexo, melhoram a responsividade, a integridade, a 

avanços mais recentes, destacam-se a criação e a implementação do Comitê Interministerial de Governança 

Para dar continuidade à trajetória de fortalecimento da governança, o Poder Executivo conta com o apoio do 

multinível, orientadas a resultados e aplicadas nos diferentes níveis e esferas governamentais. 
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composto pela Estratégia Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (Endes), pelos planos nacionais, 

Construída com a participação de agentes governamentais e da sociedade, a Endes está estruturada em 
cinco eixos de ação: econômico, infraestrutura, social, ambiental e institucional. É a partir destas linhas 

A gestão estratégica governamental de 2019 conduziu a revisão e a consolidação da Endes orientada para o 

aos órgãos e às entidades condições para elaborarem e revisarem seus próprios planos estratégicos de 
forma consistente e alinhada a uma visão de longo prazo. 

boa implementação, os resultados das políticas públicas não se realizam. Em 2020, a execução das ações 
transversais prioritárias do Governo será acelerada com a publicação do referencial metodológico para o 

Para assegurar o sucesso da implementação e subsidiar a avaliação de políticas públicas, o monitoramento 

os impactos desejados foram realmente alcançados.

Resultado dos esforços para fortalecer o monitoramento estratégico das ações governamentais, o 
Sistema Governa foi institucionalizado em 2019 como um canal de informação interna, destinado 

concentração desses dados, a atual gestão pôde produzir os balanços de 100, 200 e 300 dias de governo – o 
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Desenvolvido pela Casa Civil da Presidência da República, o Sistema Governa deu suporte à gestão de 

Brasil com autonomia e dignidade. Para 2020, o Sistema Governa será integrado ao Agenda +Brasil, portal 

seus processos de decisão e de comunicação. A intenção é ampliar ainda mais a capacidade de comunicação 
estratégica e a transparência das ações governamentais. 

Outro compromisso assumido pelo Governo é institucionalizar o processo de avaliação de políticas 
públicas. Complementar ao planejamento e ao monitoramento, a avaliação promove a tomada de decisão 

governamentais. Aplicada tanto no momento de formulação e desenho como após a implementação das 

realmente capazes de gerar resultados relevantes para a sociedade. Em 2019, foi instituído o Conselho de 

com base em critérios objetivos de relevância e materialidade. Para 2020, a intenção do Governo é 
desenvolver um sistema integrado de avaliação de políticas públicas, com liderança compartilhada entre 

de entidades da sociedade civil.

a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), as políticas regulatórias 

políticas forem falhas, por outro lado, podem ser criados novos custos administrativos e geradas barreiras 

decisório e o controle social das agências reguladoras. O dispositivo prevê a elaboração de um plano 

de normas regulatórias, disseminando as diretrizes de melhoria regulatória preconizadas pela OCDE 
e viabilizando a implantação da Análise de Impacto Regulatório (AIR) para a administração pública, 
ferramenta reconhecida internacionalmente por proporcionar robustez técnica e analítica ao processo 
decisório dos reguladores.
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Assim, alinhar as práticas regulatórias do Governo às melhores práticas internacionais é indispensável para 

O sucesso dessas ações depende de duas condições. A primeira delas é o desenvolvimento de um Centro de 
Governo (CdG) forte, coerente e integrado. E o Governo, após instituir e dar poder ao seu CdG, está tomando 

uma revisão por pares (peer-review), uma espécie de auditoria, sobre a estrutura e o funcionamento do CdG 
brasileiro. O estudo avaliará o CdG em relação à: i) capacidade de coordenação (funções e mecanismos de 

de governança orçamentária (direcionamento do orçamento em conformidade com os objetivos estratégicos 

(alavancagem de políticas inclusivas e informadas, alteração de comportamentos individuais, aceitação de 
reformas e facilitação do diálogo entre as entidades do Governo e as partes interessadas).

Além de analisar comparativamente o desempenho brasileiro em relação aos padrões da OCDE e às 
experiências de outros países-membros da organização, a revisão por pares sobre o CdG brasileiro é 

A segunda condição para aumentar o sucesso das políticas públicas é a existência de pessoas preparadas, 

conjunto de ações para aperfeiçoar mecanismos de governança, planejamento, implementação, monitoramento, 
regulação e o funcionamento do CdG exigem mudanças no modelo mental do serviço público civil. Com o 

(Ipea), o CdG tem assumido um papel ativo na disseminação de conhecimento sobre esses temas, seja 
publicando normas, orientações e guias, seja sensibilizando lideranças e capacitando servidores. 

pretende alcançar, em 2020, um alto nível de maturidade regulatória a partir da busca pelo alinhamento 
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regulados e usuários, consistente com outros regulamentos e políticas, e elaborada de modo transparente, 

regulação leva em consideração, ainda, a minimização de custos administrativos e eventuais distorções de 
mercado resultantes de sua implantação.

de uma atuação harmônica em conjunto com o Congresso. Discute-se a revisão da concentração de 

sair da rota da tensão federativa e passe a trilhar o caminho da cooperação dentro do modelo “Mais Brasil, 
Menos Brasília”, foram constantes as tratativas entre os órgãos federais e entes subnacionais em 2019, com 
ampliação das formas de interação e o compromisso de resposta. 

A participação e o auxílio na organização da Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios, organizada pela 

os entes subnacionais e suas representações. 

Especialmente voltadas à integração, ao atendimento e ao apoio na resolução de necessidades regionais, 
iniciou-se uma Agenda Prioritária para a região Nordeste, com rodadas de apresentação do Pacto +Brasil 
nos Estado de AL, BA, CE, PE, PB, RN e SE. Em 2020, serão visitados o Maranhão e o Piauí. Houve 
inclusive a criação do painel de dados e indicadores sobre os Municípios do Nordeste: Ressonância 

+Brasil

à priorização de políticas públicas estratégicas para o desenvolvimento local, está em curso a revisão do 

+Brasil. Deverão integrar o conteúdo do portal, dentre outros, 
os seguintes elementos: atualização dos dados dos governos, das prefeituras e dos gestores estaduais e 
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seus membros em torno de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). E, nesses trabalhos,  

desenvolvimento econômico devem caminhar juntos, fomentando o crescimento sustentável.

A intensa articulação com os diversos agentes responsáveis pela implementação da Agenda 2030 abrange 

metas. Para isso, busca-se a consolidação nacional de indicadores, inclusive com proposta de metodologia 
replicável nos diversos níveis nacionais, contando com parcerias de organismos internacionais para a 
construção metodológica e o compartilhamento de conhecimentos.

A integração das diversas plataformas já existentes e oferecimento à sociedade brasileira das informações 
sobre ações realizadas em prol do crescimento sustentável serão fortalecidos em 2020. As variadas 

e a capacidade de inovação, são marcas do Brasil e devem ser valorizadas. 

2 .  O L H A R  M A I S  M O D E R N O  
S O B R E  O  E S T A D O
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Em 2020, a busca pela excelência dos serviços e a melhoria da gestão pública de pessoas continuará a guiar 
os esforços do País. É preciso modernizar ainda mais o Estado, por meio da criação de mecanismos de 

e conectada com as melhores práticas internacionais. É urgente aproximar o setor público da realidade 

recursos da população antes de cumprir seu dever de servir à população. 

maior despesa da União, atrás apenas da Previdência.

pessoal já vêm sendo adotadas e serão mantidas, como a redução no volume de novas contratações e a não 

inédito e extremamente relevante, pois, nos últimos dez anos, a folha cresceu, em média, 8,29% ao ano. 

A agenda de 2020, em continuidade ao esforço reformista, deverá se pautar na proposição de novos 
instrumentos legais para viabilizar mudanças ainda mais estruturais, como a formação de um arcabouço 
legal para o Novo Serviço Público. Entre as propostas previstas estão modernizar o regime jurídico dos 

do Servidor capazes de aproximar o serviço público da sociedade.
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instituição da Plataforma +Brasil, em substituição ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 

civil. A plataforma também permite rastrear recursos investidos e fomentar boas práticas de governança 
e gestão na execução de políticas públicas, com foco na geração de resultados para a sociedade e na 

criação da plataforma reuse.gov

construção do Painel de Gestão, com informações consolidadas de orçamento, patrimônio, força de 
trabalho, contratos, cargos e funções, viabilizando para todos os órgãos da administração pública 
federal a tomada de decisão baseada em evidências.

O conjunto dessas e outras ações conduzidas no ano de 2019 assegurará ao longo do tempo uma economia 
estimada em R$ 1,8 bilhão ao ano. Apesar dessa expectativa positiva, permanece a necessidade de avançar 

dinamismo da atuação estatal com uma gestão orientada a resultados. 

reduzido de objetivos e metas mais realistas, por meio de um portfólio de projetos prioritários condizente 

planejamento governamental. Para 2020, os objetivos são claros e as medidas são concretas, no sentido de 
promover uma verdadeira transformação institucional dos órgãos e das entidades da administração pública 
federal, de modo a torná-los mais capaz de realizar as entregas para a sociedade. Algumas das medidas:

aperfeiçoamento dos arranjos institucionais e das estruturas organizacionais por meio da ampliação 
do número de entidades em novos modelos jurídicos, inclusive com medidas de reorganização de 

revisando o disciplinamento das transferências às organizações da sociedade civil e aprimorando a 
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centralização de contratações e da gestão de bens e serviços de uso comum por meio de novas 

como veículos de representação elétricos, , limpeza predial, venda da folha, Almoxarifado 
Virtual Nacional

implementação da pactuação de resultados nas carreiras transversais

A necessária transformação do Estado em curso no País encontra eco, também, na prioridade a mudanças 
institucionais e administrativas e na implementação de serviços digitais. O objetivo é tornar mais 

de otimizar a implementação de políticas públicas, garantir transparência aos gastos públicos e entregar 
serviços completos e ágeis à sociedade.

O TransformaGov será implementado, no âmbito de cada órgão ou entidade da administração pública 

as possíveis soluções de alinhamento estratégico a serem consolidadas em um Plano de Gestão Estratégica e 

por intermédio de uma sistemática de governança e gestão estratégica. 

Essa busca da transformação institucional exige modernização da legislação pertinente a licitações e 
contratos, além da incorporação das melhores práticas administrativas e da consolidação de entendimentos 
jurisprudenciais relevantes. É preciso, também, aperfeiçoar a política de governança da administração 

seletivo opcional.

de serviços públicos 

e iv) o uso estratégico da tecnologias da informação e comunicação (TICs), com foco na geração de valor 
para a sociedade.
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Em âmbito mundial, o desempenho em governo digital é mensurado pelo Índice de Governo Digital, 

193 países. A gestão atual espera melhorar consideravelmente a posição do Brasil nesse , uma vez 

cidadãos brasileiros e gerar uma economia anual estimada em R$ 345 milhões.

via Gov.br). 

A emissão do , por exemplo, demandava o trabalho de 
700 funcionários da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), espalhados por todo o País. Hoje, 

o percentual chegou a 92%. Já a Carteira de Trabalho Digital começou a ser fornecida no mesmo dia, sendo 

no portal Gov.br
entre os 15 países mais desenvolvidos do mundo em serviços públicos digitais, subcomponente medido a 
cada dois anos pela ONU como parte do Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico.

Outras medidas de desburocratização foram desenvolvidas em 2019, cabendo destacar a Lei de Liberdade 
 

voltadas à segurança jurídica e à preservação dos contratos e estabeleceu instrumentos para políticas 

dispensa de licenciamentos em casos de baixo risco, digitalização de documentos, aprovação tácita e 
efeito vinculante em decisões administrativas de atos públicos de liberação e incorporação de regulações 
internacionais voltadas a fomentar a competitividade brasileira. 

cidadão e promovendo um ambiente de negócios competitivo e atrativo a investimentos. 
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3 .  T R A N S P A R Ê N C I A ,  C O N T R O L E  E 
C O M B A T E  À  C O R R U P Ç Ã O

gestão no combate à corrupção contemplam ações como a regulamentação dos critérios de ocupação 
de cargos comissionados e a governança no compartilhamento de dados. Além disso, a legitimação 
perante organismos internacionais na agenda anticorrupção tem sido notória e favorece a cooperação 

à Corrupção (CICC). 

Algumas proposições legislativas poderão conduzir para o estabelecimento de um cenário mais positivo 
na atuação da Controladoria-Geral da União (CGU), considerando a evolução nas discussões relativas às 
normas gerais de licitação e o disciplinamento da atividade de “ ”, por exemplo.

O Estado deve ter ação ininterrupta no sentido da defesa do patrimônio público e incremento da 
transparência da gestão. Esses propósitos se traduzem em ações de fortalecimento da participação social 

aperfeiçoamento do combate à corrupção e da recuperação de ativos.

Nesse contexto, a atuação no âmbito da CGU é proporcionar: 

aprimoramento da governança, gestão de riscos e controles internos da administração pública, com 

inibição passiva da criminalidade (potencial punição), a partir da diminuição da sensação de 
impunidade, além da racionalidade da relação “imposto 

Em 2019, as atuações se deram em três frentes:

a transparência e a participação social em defesa do interesse público com a aprovação de 70% dos 
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de programas de integridade no âmbito dos acordos de leniência, o incremento de novas informações 
Portal da Transparência, o monitoramento do cumprimento da 

sistema integrante da Plataforma , para registro de manifestações de ouvidoria, passou a ser 

anterior, superando a marca de 370 mil. Além disso, foram realizadas ações de avaliação das ouvidorias 

com o Comitê Interministerial de Governança (CIG) no âmbito do Conselho de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas (CMAP). Adicionalmente aos trabalhos de auditoria, foram realizadas 
consultorias, com agregação de valor às políticas públicas federais. A implementação pelos gestores 

na ordem de R$ 12 bilhões, além da implementação de 618 melhorias estratégicas e operacionais em 

o combate à corrupção e a recuperação de ativos, com a criação da Secretaria de Combate à 

previsão de devolução de recursos na ordem de R$ 7,5 bilhões aos cofres públicos e às entidades 

os procedimentos de apuração e responsabilização de pessoas jurídicas e o aprimoramento do 
Painel de Corregedorias.

Portal da Transparência, até 31 de dezembro de 2019, registraram mais de 433 demissões, 81 cassações de 
aposentadoria e 38 destituições de ocupantes de cargos em comissão. Registra-se, também, a publicação 

de nomeação e designação estabelecidos pelo Decreto n° 9.727, de 15 de março de 2019, de forma a evitar 
discrepâncias entre as avaliações realizadas por diferentes órgãos e entidades.
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ATUAÇÃO DA CGU NOS CASOS DE CORRUPÇÃO E  
APRIMORAMENTO DA GESTÃO DE RECURSOS  PÚBLICOS FEDERAIS 

FALA.BR
+ de 370 mil 
manifestações 
registradas, sendo 
+ de 35 mil denúncias.

BENEFÍCIOS FINANCEIROS
+ de 12 bilhões, sendo 
mais de 70% relativos 
à suspensão de 
pagamento indevido.

DEMISSÕES 
+ de 300 expulsões, 
sendo mais de 
50% por ato de corrupção.

ACORDOS DE LENIÊNCIA
5 acordos firmados 
em 2019, representando 
+ de R$ 7,5 bilhões.

OPERAÇÕES ESPECIAIS
+ de 50 operações 
deflagradas e 
+ de 120 milhões em 
prejuízo potencial identificados.

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
Incremento de novas informações 
sobre gastos: Benefícios de Prestação 
Continuada (BPC), 15,8 milhões de 
visitas entre janeiro e novembro de 2019.
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Fonte: Controladoria-Geral da União (CGU).

verdadeiro objetivo: o bem-estar social. Com isso, as atuações estratégicas seguirão de forma contínua nas 
seguintes frentes em 2020:

transparência e participação social, em defesa do interesse público, mediante implantação de expedientes 
como o modelo multidimensional de maturidade para ouvidorias públicas, os conselhos virtuais 
de usuários de serviços públicos e instrumentos de análise de risco informatizada (para a garantia 

Análise de Risco em Ouvidoria). Também proceder-se-á com a integração dos sistemas e-Ouv (de 
Ouvidoria) e e-Sic (de acesso à informação) na plataforma nacional . E mais: i) implantação 
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iv) reestruturação da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA) para melhor coordenar as ações de 

no Portal da Transparência. Neste último caso, referencia-se a remuneração dos servidores aposentados e 

de pagamento, como as utilizadas nos programas de Alimentação Escolar (PNAE) e Dinheiro Direto na 

temas de interesse do Governo e da sociedade, conforme diretrizes do Centro de Governo. Assim, 

responsáveis, fomentando o mapeamento e o tratamento dos riscos do processo e realizando avaliações 

combate à corrupção e recuperação de ativos por meio do início da execução do Plano de Ações 
Anticorrupção, elaborado pelo grupo de trabalho constituído no âmbito do CICC, cujo objetivo é 
estruturar medidas concretas para aprimorar os mecanismos de combate à corrupção no contexto 

ampliação de cursos e treinamentos oferecidos pela Corregedoria-Geral da União (CRG), com o apoio 
da Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI) por meio de acordo de cooperação.



C A P Í T U L O  I I 

P O L Í T I C A S  M E L H O R E S
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A
já históricas. 

Dados apresentados pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), no 

infraestrutura e fortalecer a produtividade. Progresso do ambiente de negócios, aumento do investimento 

das ações voltadas ao combate à corrupção e promoção de uma sustentabilidade ambiental amigável aos 
negócios (por meio do investimento em conservação, biodiversidade, redução de emissões e gestão de 
recursos hídricos) são temas prementes e caros a este Governo. 
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1 .  C O N V E R G Ê N C I A  À S  M E L H O R E S 
P R Á T I C A S  D A  O C D E

A OCDE reúne as nações mais ricas do mundo em torno das melhores práticas de governança. O Brasil 

com indicadores sobre o cenário brasileiro em diversas áreas, como agricultura, desenvolvimento, 

e sociedade. 

A acessão do Brasil à OCDE é o resultado esperado de um longo processo de aproximação, imensamente 

a nação não membro com o mais alto nível de participação nas instâncias (grupos de trabalho, conselhos 
e comitês) e um avançado estágio de aderência aos padrões da Organização. 

A partir da convergência aos padrões exigidos, o Brasil poderá trabalhar junto aos países-membros em uma 

para entrar para a OCDE coincidem com as iniciativas do Governo. O alinhamento aos instrumentos legais 
e às práticas da OCDE auxiliarão o País a impulsionar o crescimento econômico sustentável, a reduzir 
desigualdades socioeconômicas e regionais, a fortalecer o combate à corrupção e a aumentar a transparência 

institucionais.

padrões da OCDE. Em 18 de julho de 2019, durante a cerimônia do balanço dos primeiros 200 dias do atual 

pelas estratégias voltadas à convergência do Brasil às melhores práticas da Organização. 

O colegiado conta com representação em alto nível dos principais órgãos responsáveis pela condução da 

da República. Devido à alta complexidade dos temas tratados no âmbito do Conselho Brasil-OCDE, o 
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Decreto também criou um Comitê Gestor, composto por representantes dos ministérios mencionados, 
com a função de subsidiar o colegiado no exercício de suas atribuições. 

processo de adesão aos Códigos de Liberalização de Movimentos de Capitais e de Operações Correntes 
Intangíveis e promoção de alinhamento ao arcabouço legal da OCDE sobre preços de transferência. 

níveis de desenvolvimento. 

autoridades diplomáticas, representantes da OCDE, parlamentares do Congresso Nacional e outros atores 
considerados estratégicos nesse processo de convergência. 

Em 2020, os esforços de adesão das políticas públicas brasileiras às melhores práticas propagadas pela 

como educação, saúde e governança pública.

No âmbito do Conselho Brasil-OCDE, serão implementadas as diretrizes para os trabalhos desempenhados 
pelos ministérios voltados para o processo de convergência às melhores práticas internacionais.

missões técnicas da OCDE ao Brasil (Comitês Técnicos), emissão de documentação e tradução, ações de 
comunicação e estudos técnicos e demais despesas necessárias à preparação do País para integrar o grupo.

a proposta de instituir um novo marco legal para o mercado de câmbio de capitais estrangeiros no 
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a modernização e o progresso nas normas gerais de licitação e contratação para as administrações 

jurídica estrangeira.

2 .  D E S A F I O S  À  R E T O M A D A  
D O  C R E S C I M E N T O

O Brasil tem sofrido com a baixa produtividade ao longo das últimas décadas, com decorrente perda de 
competitividade das empresas domésticas, baixo crescimento econômico e estagnação do nível de renda 
da população estacionado. O País apresentou um crescimento anual médio de 1,2% do PIB ao longo dos 
últimos dez anos, período considerado entre 2009 e 2018. A título de comparação, a taxa média mundial 

parte) e 1,04% para a América Latina. 

do sistema tributário, entre outros. 

A partir desse diagnóstico, o Governo tem atuado de forma coordenada no enfrentamento do problema 
de estagnação da produtividade, assumindo a missão de viabilizar a reversão desse cenário com o fomento 
da competitividade e do emprego, por meio da livre iniciativa, do mercado concorrencial, do capital 
humano e da modernização das empresas brasileiras. 
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Como orientação para avaliar a efetividade dessas ações, o Governo utiliza indicadores internacionais 
, do Banco Mundial e 

o 
está na 124ª posição dentre os 190 países analisados no . Já em relação ao segundo 

São objetivos ambiciosos. Contudo, por meio da adoção de políticas públicas transversais estruturadas, é 
possível melhorar esses indicadores e tornar o Brasil mais produtivo e mais competitivo internacionalmente.

Para tanto, o Governo prioriza uma atuação transversal para “atacar” o problema de maneira 
agregada. A efetividade das ações depende fortemente de uma articulação permanente e bem estruturada 

áreas da economia. 

Com o foco em promover essa recuperação sistêmica da produtividade da economia e na colaboração com 
:

a pactuação com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e o Serviço Brasileiro de 
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a aprovação de acordo de cooperação técnica com Senai e Sebrae para promover melhorias na 

a conclusão do Mapa do Emprego e a abertura dos dados do Sistema Nacional de Emprego (SINE) para 

a elaboração de marco legal para , em conjunto com atores do ecossistema de , no 

empresas (MPEs), bem como a redução das obrigações acessórias para MPEs.

lançamento do edital do projeto-piloto para viabilização e expansão da rede para universalização da 

criação de redes para elaboração de planos empresariais de digitalização e avanço nos trabalhos de 
aprovação do Novo Marco Legal do Empreendedorismo, bem como o estabelecimento da jornada do 
empreendedor, inclusive com a instituição do observatório das MPEs.
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3 .  N O V O  O L H A R  S O B R E  A  I N O VA Ç Ã O
O conceito de “sociedade do conhecimento” vem sendo amplamente utilizado para descrever o modelo 

desenvolvimento de novas tecnologias.

tem a possibilidade de se inserir em cadeias globais de produção e de prestação de serviços, há grande 

como um todo, permitindo ao Brasil escapar da chamada “armadilha da renda média” e alcançar os 
países desenvolvidos. E isso não apenas em termos econômicos, mas também de redução da desigualdade, 
melhoria da infraestrutura e dos serviços públicos e, como objetivo mais importante, ampliação do bem-
estar da população.

com expressivos resultados. É o caso do agronegócio, da exploração de petróleo e da aviação.

assinala diversos pontos sensíveis, conforme a seguir:

à inovação nos últimos anos, as empresas brasileiras inovam pouco, se comparadas aos padrões 

com inédita determinação pela atual gestão) é o Estado inverter sua lógica de atrapalhar o crescimento 
e passar a gerar condições para o desenvolvimento, desburocratizando, facilitando e colaborando, além 
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em projetos conjuntos de inovação é outro ponto fraco. Em muitos casos, há pouca administração 
entre as entidades privadas para concretizar projetos de inovação em base associativa. Além disso, 
é muito comum no Brasil instituições de ensino desenvolverem independentemente da demanda do 

sendo o setor público, em oposição aos países avançados em geral. Há relativamente pouco capital de 

baixa capacidade de formação de recursos humanos: existe pouco planejamento na formação de 

baixa capacidade de transformar insumos de inovação em produtos: historicamente, o Brasil tem 
se cercado de recursos e capacidades fundamentais para a geração de inovação, especialmente na 

O tema de inovação tem sido tratado com diversos mecanismos nos últimos anos. Tais esforços, porém, 
não têm alcançado os resultados esperados. O atual marco legal da Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) 

necessário aos produtos nacionais. Com a percepção desse cenário, desde os primeiros dias, o Governo 

é buscar a universalização da inovação no Brasil.

A Política Nacional de Inovação (PNI) está em processo de consolidação no Ministério de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Comunicações (MCTIC) e conta com a contribuição de órgãos e entidades do 
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Muito além da dimensão normativa, a PNI pretende incentivar a busca pela transformação abrangente na forma 

mais avançados de maturidade nesse ambiente de implementação da política no Brasil. Com isso, a cultura de 

Para chegar a tal estágio, é crucial a sinergia entre as áreas governamentais, legislativas, produtivas e acadêmicas, 

Inovação (PD&I) no País terá maior capacidade de produzir os efeitos desejados no desenvolvimento 

— notadamente o 

4 .  S A LT O  PA R A  A  S O C I E DA D E  D I G I TA L
As rápidas transformações na economia e na sociedade proporcionadas pelo ambiente digital impõem 

habilitador e facilitador dessa transformação digital no setor produtivo, na capacitação da sociedade para 
essa nova realidade e na atuação do Estado como prestador de serviços e formulador de políticas públicas.

O aspecto mais importante é o País encarar a transformação digital como oportunidade para dar um 

atuação do próprio Governo, na competitividade e produtividade das empresas, assim como na capacitação 

para descrever as profundas mudanças ocasionadas pela crescente adoção de tecnologias digitais pela 

industrial, elementos da conectividade, da coleta e do processamento de dados em tempo real e em larga 

diversas áreas, como emprego, trabalho, saúde, segurança pública e proteção de dados.
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serviços, impulsionando o crescimento mais inclusivo e sustentável. Ao mesmo tempo, acarreta rupturas 
em relação a modelos consagrados de organização dos mercados e de interação entre indivíduos e grupos 
dentro da sociedade, com prováveis impactos em termos de empregos, educação, capacitação, privacidade, 
segurança e políticas tributárias e comerciais, dentre outros temas.

tratamento prioritário no contexto brasileiro, em alinhamento com sinalizações já constantes de estratégias 

de uma visão única, de modo a apoiar a digitalização dos processos produtivos e a capacitação para o 
ambiente digital, promovendo a geração de valor e o crescimento econômico. 

As inovações digitais implicam na criação e atualização de marcos regulatórios. Além disso, 

institucionais existentes e assegure prioridade na execução, no monitoramento e na avaliação de 
resultados das iniciativas.

Como forma de observar a contribuição da transformação digital para a competitividade global do Brasil, 

pelas agências especializadas das Nações Unidas, separados por áreas. No caso da infraestrutura, têm-se o 
ITU ICT 
eletrônico, UNCTAD B2C 

 (EGDI).

Os temas da economia digital vêm ocupando espaço crescente nos principais foros internacionais de 
debate e negociação econômica. O Brasil tem procurado manter presença constante e participação ativa 

os interesses nacionais nessa seara.

como no Comitê de Políticas sobre Economia Digital da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).
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2020, está previsto priorizar a implementação de um conjunto de ações estratégicas de transformação 

5 .  E N F R E N T A M E N T O  À 
C R I M I N A L I D A D E  V I O L E N T A

do Ministério da Saúde (SIM/DATASUS). A taxa de homicídios no Brasil é de 31,6 mortes para cada 100 

Ainda segundo o Atlas da Violência, os homicídios não estão distribuídos de forma homogênea: 120 

vítimas são jovens do sexo masculino entre 15 e 29 anos de idade. Aliás, nessa faixa etária, a taxa salta para 

das causas de óbito de brasileiros jovens. 

desenvolvimento da sociedade brasileira. Ademais, de acordo  com registro na Endes, os custos econômicos 
anuais decorrentes da criminalidade foram na ordem de R$ 285 bilhões em 2015. Segundo indicadores da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), de 2018, os custos das empresas com a falta de segurança são 
estimados na ordem de R$ 365 bilhões por ano.

criminosos foi inclusive referenciado em tom de lamento por integrantes de facções, conforme noticiado 
pela imprensa.
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Junto disso, como propulsores decisivos da mudança do cenário da violência, atuações conjuntas e 
articuladas em uma série de iniciativas multidisciplinares, interministeriais e interfederativas. Ou seja, 
fala-se em esforços integrados de diferentes áreas (como o poder público e iniciativa privada), diferentes 
ministérios (não apenas o de Justiça e Segurança Pública) e diferentes entes (União, Estados e Municípios).  
O objetivo central é combater de maneira efetiva a criminalidade violenta no País, além de implementar 
ações e programas com vistas a desestruturar grupos criminosos. Essa mudança de perspectiva contribuiu 

aperfeiçoa a legislação penal e processual penal, mediante o aumento do período máximo de cumprimento 
de pena de 30 para 40 anos, entre outras medidas. Nesse mesmo sentido, o texto também determina um 
tempo maior de permanência de detentos em presídios federais de 360 dias para três anos, renováveis por 

faca. Trata-se de desestímulos à prática criminosa, em uma reversão da tendência histórica de afrouxar as 
leis e incentivar o crime.

Outro avanço em 2019 foi o fato de o Ministério da Justiça e Segurança Pública obter a adesão de todos 

informações de segurança pública, gerando estatística balizadora para o planejamento operacional das 
polícias e melhorando a gestão das políticas públicas.

Em agosto de 2019, após o planejamento desde os primeiros dias de Governo, foi lançado o “Em frente, 

violenta. A proposta alia ação interministerial e com ações interfederativas. A iniciativa prevê medidas de 
segurança pública e ações sociais e econômicas. A intenção é promover a transformação das realidades no 
curto e no longo prazos por meio da cooperação e da integração. Em um primeiro momento, o projeto foi  
instituído em caráter experimental (piloto).

No âmbito da União, além do Ministério da Justiça e Segurança Pública, fazem parte do projeto-
piloto a Casa Civil, a Secretaria de Governo, a Secretaria-Geral da Presidência da República e os 
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O foco são os crimes violentos, como homicídios, feminicídios, estupros, latrocínios e roubos. A partir dos 
diagnósticos locais, as cidades são atendidas por meio da atuação transversal e multidisciplinar nas áreas 
da educação, saúde, habitação, emprego, cultura, esporte e programas sociais.

Em um primeiro ciclo de aplicação da metodologia, foram escolhidas cinco cidades com relevantes 

parceria entre os governos federal, estaduais e municipais, foram realizados diagnósticos socioterritoriais 

A redução dos homicídios tem efeitos positivos de melhoria da percepção de segurança dos brasileiros, com 
repercussões positivas na atratividade de investimentos privados em atividades como turismo e serviços e 
em investimentos sociais. Em outra frente de trabalho no combate à criminalidade, foi editado o Decreto 

priorizados os Municípios com maiores índices de incidência de crimes violentos. A medida decorre de 

violenta. O projeto segue diretrizes das melhores práticas de governança da OCDE, como estrutura de 
governança envolvendo diversas partes interessadas (governos estaduais e municipais) e desenho da política 
pública baseada em evidências.

As avaliações realizadas a partir do projeto-piloto do “Em frente, Brasil” vão gerar evidências para a 
formação do Programa Nacional de Enfrentamento à Criminalidade Violenta. Essa política vai indicar as 

A partir de 2020, os planos locais de segurança serão aplicados nos cinco Municípios do projeto-piloto, 
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da República. Em 2019, o Decreto Presidencial de Indulto Natalino se fundamentou, como tradição, no 

da Lei e da Ordem, tenham cometido crimes previstos no artigo 45 do Código Penal Militar.

6 .  R E D U Ç Ã O  D E  
D E S I G U A L D A D E S  R E G I O N A I S 

As séries históricas de variado espectro de indicadores socioeconômicos, bem como os diagnósticos para 
os recém-elaborados Planos de Desenvolvimento Regional do Nordeste (PDRNE) e do Norte (PDRNO), 
mostram o descolamento persistente dos indicadores da maior parte dos territórios situados nessas regiões 

Desenvolvimento Humano (IDH) no espectro 0,683-0,752, os territórios no Centro-Sul partem da base 
0,743 e chegam a 0,850. 

Os números sinalizam a ocorrência de situações concretas de limitação material e intelectual na vida de 
milhões de cidadãos brasileiros, muitos deles à margem do mapa das políticas públicas, pouco visíveis nos 
fóruns de discussões estratégicas. A atual gestão tem lhes dado inédita visibilidade,  buscando mostrar com 
clareza os aspectos multidimensionais da pobreza. Veja-se, por exemplo, a comparação entre uma criança 

de chances de chegar aos 15 anos sem capacidade de ler e escrever, o risco desse desenlace para a segunda 

(PNAD Contínua). 
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morar em domicílio sem água tratada e, ao alcançar a vida adulta, 40% de chances de não conseguir fazer 

mundial em ativos naturais, culturais e históricos, abarcando potenciais energéticos, minerais, 

ao longo da história.

Conforme detalhado no PDRNE, desde a primeira metade do século XX se compreendia a necessidade 

diretrizes e ações deveriam ser criadas. Na prática, contudo, a estratégia territorial de desenvolvimento 
deu clara prioridade à industrialização nas três maiores aglomerações do Nordeste — as regiões 

pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), por exemplo, destinaram-se a esses 
polos metropolitanos. Outras ações trataram principalmente da implantação de infraestruturas de 
energia e transportes e de apoio ao setor agropecuário, com base na difusão  dos vetores de 

de recursos, mesmo para esse modelo concentrado de atuação. 

Após a estabilização monetária dos anos 1990, um novo movimento de desenvolvimento territorial foi 

de infraestrutura e logística. Investimentos com longos períodos de maturação entre a concepção e a obra 

baixa capacidade de gestão mostraram-se obstáculos importantes, mas deixaram legados relevantes em 
infraestrutura e logística para a faixa costeira, as áreas produtoras de grão dos cerrados e sua ligação 

margem das estratégias.

Nesse mesmo período, iniciativas de desenvolvimento local foram tentadas, com características limitadoras: 
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áreas já integradas à economia nacional, a priorização recaía sobre polos de produção de  para 
o mercado externo, deixando em segundo plano a maior parte da região onde se realizam iniciativas 

reduzido volume de recursos envolvidos nas iniciativas, seja pelo baixo — ou mesmo inexistente — grau de 
coordenação entre as inúmeras ações efetuadas por uma miríade de instituições”. Na melhor das hipóteses, 
essas iniciativas podiam se mostrar oportunas para o campo das políticas sociais ao promoverem, mediante 
a criação de postos de trabalho ou geração complementar de renda, alternativas de inclusão produtiva 

O entendimento presente do problema das desigualdades no Brasil, sob o aspecto territorial, assenta-se 

intervenções iniciadas.

planejamento regional como mera complementação social dos portfólios de grandes investimentos ou de 
assistência social. Conforme se lê no PDRNE, em tramitação no Congresso Nacional, nas últimas décadas 

e do abastecimento de mercados urbanos próximos (Programa Nacional de Alimentação Escolar, feiras 

Internet, a ampliação de oportunidades de formação humana e condições de realização econômica, por 
meio de articulação com investidores, mercados e circuitos econômicos de múltiplos alcances.

— leia-se: para o resgate das crianças mais vulneráveis e sua transformação em cidadãos empreendedores 
e prósperos no interior do País — assenta-se nas seguintes frentes de atuação:

programas setoriais focados nas necessidades e oportunidades das regiões Norte e Nordeste, nas áreas 
de educação, saúde, agricultura, segurança pública, agropecuária, energia, mobilidade, conectividade 

de 
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melhoria de resultados em educação e segurança hídrica e no aproveitamento das oportunidades 

nos termos da estratégia transversal do centro de governo.

Dessa forma, pretende-se alcançar a redução de desigualdades nos territórios mais vulneráveis do interior, 

nas crianças.

e gestão das instâncias executivas dos três níveis de governo.

Em 2020, serão aplicados os princípios acima para nove microrregiões selecionadas do Nordeste, 
abrangendo cerca de 220 localidades, visando a organizar a ação multinível e multissetorial para os três 
pilares estratégicos do IDH: educação, longevidade e renda.

(IDEB) – anos iniciais do ensino fundamental – e pelo índice de matrículas de crianças em situação 
de pobreza e extrema pobreza em estabelecimentos de educação infantil. As ações serão focadas em 
infraestrutura escolar, capacitação de gestores e professores, metodologias pedagógicas e apoio à família 
dos alunos.

e a disponibilidade de água para produção, assegurando mais renda, alimentos e água potável. O indicador-
chave nacional utilizado será a porcentagem de domicílios com condição satisfatória de bem-estar, 
conforme detalhado na Endes.
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território microrregional, será formulada uma visão de futuro em conexão com os contextos nacional — 

para o aproveitamento das potencialidades existentes, no esteio dos esforços de desburocratização, remoção 

Muitas informações sobre as microrregiões já estão disponíveis, mas se encontram dispersas e nem 

convertam em investimentos efetivos. O uso de portais eletrônicos como ferramentas de disseminação 
das informações permitirá a livre iniciativa de empreendedores, desde microempreendedores individuais 
e membros de  até investidores alavancados. A organização das cadeias produtivas em torno de 
vocações publicamente reconhecidas, por sua vez, orientará a formação técnica dos jovens locais para o 

produção, educação e renda. A ideia não é contar somente com investimentos públicos diretos, mas criar 

Como o papel do Governo é coordenar a ação de múltiplos atores públicos e privados, bem como 
oferecer os recursos institucionais necessários às famílias e aos empreendedores, a estratégia será 

para alavancar investimentos e negócios. 





C A P Í T U L O  I I I 

R E S U L T A D O S  M E L H O R E S
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1 .  E C O N O M I A

2018, já está sendo superada. Desde o início de 2019, tem-se buscado reduzir as fragilidades estruturais 
advindas de anos anteriores, assim como se tem adotado medidas para retomar o crescimento sustentado 
da economia brasileira, por meio de um conjunto amplo e coordenado de reformas e medidas focadas em: 

recursos na economia, compromete o ambiente de negócios e afeta negativamente o funcionamento 
dos mercados. 

melhores, ainda em 2019, especialmente após a aprovação da Nova Previdência e de outras medidas 

644 mil novos postos formais de trabalho em 2019 (melhor resultado desde 2013), sendo 99,2 mil 
somente em novembro de 2019 (melhor resultado desde 2010 e oitavo mês consecutivo de saldo positivo), 
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RESULTADO PRIMÁRIO 2019 – EXPECTATIVAS DE MERCADO 
(% DO PIB)
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CRIAÇÃO LÍQUIDA DE POSTOS FORMAIS DE TRABALHO ACUMULADOS EM 12 MESES  
(EM POSTOS DE TRABALHO)
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AVA N Ç O S  N A  E C O N O M I A  B R A S I L E I R A

O processo de reformas e ajustes necessários na economia brasileira tem avançado e sua continuidade 

particular, avanços concretos nessa agenda são fundamentais para a consolidação do cenário benigno para 

do ambiente de negócios. Esses esforços são fundamentais para o crescimento da atividade econômica, 
para a redução do custo do crédito e para o desenvolvimento da economia brasileira. 

Há avanços a serem feitos também no mercado de trabalho, no mercado de bens e serviços, no sistema 
legal e em relação à abertura comercial. Com o objetivo de melhorar o ambiente de negócios e atrair maior 

em comparação a vários outros pares internacionais. A produtividade da economia brasileira também não 
mostrou avanços importantes. A evolução das reformas proporcionará uma grande contribuição para o 
crescimento da produtividade da economia. 

a atuação do Governo voltada para remover barreiras à concorrência e mitigar falhas de mercado. 
Para isso, é fundamental ter um bom diagnóstico dos determinantes do elevado custo do crédito no 
Brasil. Desconsiderando-se o custo de captação, segundo estimativas apresentadas no último Relatório 

 bancário, 
correspondendo a 37% do total. As despesas administrativas, segunda maior parcela, respondem por 

aproximadamente 15% do 

Não menos relevante, ao longo de 2019, os estímulos monetários adicionais implementados nas principais 

de produzir ambiente relativamente favorável para economias emergentes. Entretanto, o cenário segue 
incerto, e os riscos associados a uma desaceleração mais intensa da economia global permanecem. 



C
A

P
ÍT

U
L

O
 III R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

5 3

reformas estruturais e da recuperação econômica.

em dezembro de 2019. Os juros para prazos longos mostraram forte redução ao decorrer de 2019, algo 

outubro de 2016, foi reduzida para 4,5% ao ano em dezembro de 2019, seu menor valor histórico. O presente 

tanto no comércio como na atividade global e o desastre em Brumadinho (MG). Todavia, os dados mais 

nos mercados de capitais e de crédito. O mercado de capitais no Brasil tem mostrado uma evolução 
muito favorável, com o volume de emissões de debêntures crescendo em ritmo acelerado. A redução 

empreendedorismo. No mercado de crédito, as operações com recursos livres vêm crescendo a uma taxa 
interanual superior a 13% ao ano. Ao mesmo tempo, as taxas de juros bancárias vêm diminuindo. 

As taxas médias das novas concessões de crédito com recursos livres têm caído sistematicamente, 
comprovando os sólidos avanços do ambiente de negócios brasileiro. Movimentos de redução nas taxas 
de juros vêm ocorrendo nas mais diversas modalidades de crédito. Essa redução tem sido um avanço 

Motor da economia brasileira nos últimos anos, o setor do agronegócio respondeu, em 2018, por 21,1% 
do PIB de acordo com cálculos realizados pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 
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(Cepea) da Universidade de São Paulo. Mesmo em cenário de crise, a agropecuária fechou o ano de 2019 
alavancando mais uma vez a atividade econômica brasileira. 

O Brasil ocupa o primeiro lugar nas exportações mundiais de açúcar, café, suco de laranja, carne bovina, 
carne de frango e soja (grão) e a segunda posição nas exportações de milho e algodão.

Dentre os diversos ajustes e medidas tomadas em prol de melhorias estruturais e conjunturais na economia 

do ano de 2020, são destacados os pontos a seguir:

se basear na média de todos os salários do trabalhador e não nos 80% maiores, como hoje. Além disso, 
com 20 anos de contribuição, os trabalhadores homens terão apenas 60% da média. Esse percentual 
sobe dois pontos para cada ano de trabalho a mais. Para as mulheres, o tempo de contribuição 

trabalhadores em condições de periculosidade. A economia estimada é de cerca de R$ 800 bilhões em 

mudanças nas regras de acesso dos trabalhadores aos recursos do Programa de Integração Social (PIS), 

R$ 500 por conta, valor ampliado para R$ 998 pelo Poder Legislativo. Estima-se em R$ 43 bilhões o 

contas anualmente no mês de seu aniversário, em adição às formas de movimentação já disponíveis. 

do  bancário e do custo do crédito ao tomador, tanto por melhorar o conjunto de informações 
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oferta de crédito, ao eliminar a vantagem informacional dos grandes bancos. Com a aprovação da 

mecanismos de garantias ao crédito rural com a edição da Medida Provisória do Agro (Medida 

custos e aumentar a transparência e segurança nas operações voltadas ao agronegócio, por meio da 

de negócios por meio do fortalecimento das garantias a serem utilizadas em operações de crédito 

a 

atividades de baixo risco, conforme previsão da Lei de Liberdade Econômica. O tempo médio para a 

sejam realizadas na junta comercial da matriz, evitando deslocamentos excessivos para o empreendedor 

facilitação e conformidade das operações de importação, exportação e trânsito aduaneiro, assim como 
promoção de segurança da cadeia logística internacional, por meio da modernização do Programa 
Portal Único de Comércio Exterior (PCE) e do Programa Operador Econômico Autorizado (OEA), 

investimento, conceder preferências tarifárias, possibilitar a troca de informações em matéria tributária, 
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representam cerca de 25% do PIB mundial e um mercado de 780 milhões de pessoas. Adicionalmente, 
o Mercosul, com protagonismo brasileiro, também concluiu negociações com a Associação Europeia 

criação do contrato de trabalho Verde e Amarelo e reestruturação do Programa Nacional de 

jurídica para favorecer o ambiente de negócios. O contrato de trabalho Verde e Amarelo tem como 

revisão de todas as 36 normas regulamentadoras de saúde e segurança do trabalho, cujo processo é 
conduzido em ambiente tripartite, com a participação de trabalhadores e empregadores. Em 2019, 

se às revisões do anexo de calor da NR15 e de um item da NR16, ambas com impactos relevantes. 

inicialização de diversos processos de desestatização e desinvestimentos no sentido de reordenar a 

superando a expectativa inicial de R$ 76 bilhões para R$ 105,4 bilhões realizados em 2019. A União 
reduziu sua participação ou se desfez totalmente de 71 ativos estatais, sendo 14 subsidiárias, 38 empresas 
coligadas e 19 participações minoritárias. Em paralelo, foram realizados planos para a redução do 

uma economia bilionária com a folha de pagamentos dessas empresas já neste ano. Essa nova política 

e altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com um conjunto de medidas para a redução da 
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tramitação de medidas de combate a devedores contumazes e de fortalecimento da cobrança da 
dívida ativa no âmbito da administração tributária federal e, também, o desenvolvimento do 

de ação, estão previstos o desenvolvimento de ferramentas de autodiagnóstico no cumprimento da 
legislação trabalhista, a criação da auditoria remota e do canal de denúncias e o aprimoramento 

implantação da concorrência no mercado nacional de loterias com a venda da Loteria Instantânea 
Exclusiva (Lotex), em 22 de outubro de 2019, ao Consórcio Estrela (IGT / SGI) – 

, da Itália, e , dos Estados Unidos da América (EUA).

(PECs) nos

gestores públicos, aproximando o recurso do cidadão. O aumento das transferências aos entes tem como 

O leilão da cessão onerosa, em novembro de 2019, além de acelerar a exploração de petróleo no pré-sal 

entre os cofres de Estados e Municípios.

para apresentação em 2020. Ademais, há iniciativas no sentido de:
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de previdência complementar, seguros, crédito, garantias, capitalização e mercado de capitais, com o 
intuito de melhorar o ambiente de negócios brasileiro, urbano e rural, possibilitando a criação de 

favorecer a estabilização da renda e incentivar a permanência do produtor rural no campo, em prol de 

permitir o conhecimento das obrigações pecuniárias e o pagamento centralizado de impostos, taxas 
e tarifas públicas correlacionadas aos processos de importação e de exportação, de forma simples, 

promover a integração com outros órgãos anuentes e estabelecer acordos de reconhecimento mútuo 

para uma melhor destinação de cada um deles, permitirá eliminar a ocupação irregular e o abandono 

bilaterais e regionais e buscar maior poder de voz nos fóruns multilaterais e organismos 
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promover a negociação, via Mercosul, de acordos comerciais de última geração com Canadá, 
Coreia do Sul e Cingapura, além de novas negociações com parceiros comerciais relevantes, a serem 

aprimorar os cadastros do cidadão para reduzir fraudes e erros, aumentando a focalização das 
políticas sociais, além de incrementar a prestação de serviços previdenciários ao cidadão por meio da 

reunidas na Agenda BC#
dimensões e o fortalecimento de pontos anteriores. 

A Agenda BC# está alinhada à busca de soluções para os problemas prioritários listados nas diretrizes 
de governo. A ênfase é na geração de oportunidades e estímulos à inserção no mercado de trabalho e no 

com grau de investimento.

As ações da Agenda BC#
da população, promovendo a redução do custo de crédito e o uso de tecnologias e regras mais modernas 

Agenda BC#
moderno e inclusivo, preparado para atender às suas necessidades, são as seguintes: i) inclusão, facilitando 
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Para 2020, cabe destacar os seguintes resultados a serem alcançados:

na dimensão Inclusão, a alteração do marco legal do mercado de câmbio brasileiro busca alinhar 
a legislação cambial às melhores práticas internacionais e às necessidades de uma economia 

editados desde o ano de 1920. Trata-se de um primeiro passo em direção à conversibilidade do real. 
Outra ação nessa dimensão é o aperfeiçoamento dos mecanismos de oferta de  cambial pelo 

na dimensão Competitividade, ênfase para: i) o 
mediante a promoção de ambiente de negócio mais inclusivo e competitivo, preservando a segurança 

 regulatório, 

na dimensão Transparência, o Governo continuará trabalhando para desenvolver métodos objetivos e 

para os superendividados, com a intenção de promover uma gestão mais consciente dos recursos. 

Além desse conjunto de ações importantes, outras medidas terão continuidade. Cabe assinalar a tramitação 

mecanismo possibilitará a redução do custo de condução da política monetária voltada à estabilidade de 

recolhimentos compulsórios dos bancos.
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U N I F I C A Ç Ã O  D E  P O L Í T I C A S  A G R O P E C U Á R I A S

Brasil e de seus mais de 160 parceiros comerciais.

2020, o Governo dobrou para R$ 1 bilhão o valor destinado ao seguro rural, focando mais uma vez no 
auxílio a aproximadamente 175 mil produtores rurais.

de crédito rural na safra 2019/2020, no período de julho a dezembro de 2019, aumentaram 7%, na 

a 49% do total de recursos oferecidos para a safra — R$ 222,7 bilhões. Trata-se do maior volume já aplicado 

O Programa Garantia Safra autorizou, no ano de 2018 (safras 2016/2017 e 2017/2018), o pagamento de  

de 2019 (safras 2017/2018 e 2018/2019), de janeiro a novembro, a União autorizou o pagamento de R$ 499,7 
milhões para 587,8 mil agricultores familiares, em 614 Municípios — um aumento de recursos de 32% sobre 
os valores pagos em 2018.

atividade, como o Sistema da Pesca da Tainha (Sistainha), a regularização da piscicultura em águas da 

organizou-se logo de início para viabilizar o cumprimento de um dos objetivos focais traçados para o setor 
agropecuário no Plano de Governo: “Uma só porta para atender às demandas do agro e do setor rural”.
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e desenvolve iniciativas bem-sucedidas para a agricultura de baixa emissão de carbono, como o Plano 

aos compromissos de redução de emissão de gases de efeito estufa no setor agropecuário.

estiverem inscritas no Cadastro Ambiental Rural (CAR), até dezembro de 2020, terão direito à adesão ao 
Programa de Regularização Ambiental (PRA). 

SPS, 
em inglês), válidas para produtos diversos, exportados para 16 países. Com isso, cumpre-se mais uma vez o 

da pauta de exportação. Esses resultados vão continuar sendo alcançados em 2020.

pode ser expedido em apenas uma hora.

O Governo também está discutindo com a sociedade e implantando por etapas o processo de autocontrole. 
As medidas a serem aplicadas nos estabelecimentos regulados pela legislação da defesa agropecuária do 

Organização Internacional de Saúde Animal (OIE).
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Além de destinar recursos para garantir a produção e o abastecimento do Brasil e de seus parceiros 

Agropecuário de 2017, a agricultura familiar é responsável por mais de dez milhões de empregos no campo 
e responde por 23% da produção nacional.

O alcance social das medidas no meio rural depende primordialmente de governança fundiária e de 

Brasil. Caminhando nessa direção, dois programas foram lançados em 2019 e terão prioridade no ano 

de 10 de dezembro 2019.

O AgroNordeste é um impulsionador do desenvolvimento econômico e social sustentável em 230 
Municípios dos nove Estados do Nordeste, além de Minas Gerais. A área foi dividida em 12 territórios, com 

a assegurar a destinação de vultosos recursos (originários do combate à corrupção) para regularização 
fundiária na Amazônia.

na busca por soluções viáveis para os assentados da região — como atividades de bioeconomia compatíveis 

da liberdade econômica. Hoje, cerca de um milhão de agricultores não consegue ter acesso ao crédito por 

de regularização fundiária do Governo.

progresso alicerçou a implementação de uma das maiores políticas de desenvolvimento sustentável – 
o Plano ABC, cujos resultados incluem o aumento da renda do produtor rural, da produtividade, da 
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resiliência e da conservação dos recursos naturais. Com sistemas produtivos mais sustentáveis, é possível 
alcançar redução mais expressiva de emissões de gases de efeito estufa. 

tecnologias digitais de ponta integradas e conectadas por meio de 
capazes de otimizar a produção agrícola, em todas as suas etapas — seja mais democrática e alcance os 

País —, como forma de apoio aos trabalhos da Câmara Agro 4.0, instituída para discutir estratégias de 

P O L Í T I C A  D E  I N F R A E S T R U T U R A  T U R Í S T I C A

O investimento para a implementação de infraestrutura turística nos Municípios brasileiros, com a 

crescimento da economia, tem sido priorizado pelo Governo, com vistas a compatibilizar o crescimento do 
PIB com a redução das desigualdades entre as regiões, por meio da implantação de projetos estruturantes 
no setor do turismo.

O Governo prioriza investimentos em infraestrutura em regiões onde o turismo é uma vocação e se 
apresenta como atividade capaz de potencializar o crescimento econômico. Com isso, busca contribuir 

demanda pouco investimento para criação de postos de trabalho e emprega grande volume de mão de 
obra, em função da natureza dos serviços envolvidos na sua cadeia produtiva.

diversos destinos do País. 
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O objetivo dessa política de infraestrutura é tornar o Brasil uma das principais economias turísticas 
do mundo e transformar o turismo em protagonista da economia brasileira. A partir dessa premissa, o 
Governo conduz sua atuação com foco na contribuição para o crescimento sustentável e inclusivo, indutor 
da redução das desigualdades regionais, por meio da geração de emprego e renda para o País.

Em 2019, a política de infraestrutura turística passou por reformulação, representada pelo lançamento 

convergência de investimentos para desenvolver o setor, mediante a seleção, em 2019, de cinco projetos-
pilotos para testar um novo formato de articulação na implementação em um contexto de atuação 

inibem o potencial turístico desses destinos e indica a formação do conjunto de atividades turísticas e os 

O impacto da atuação governamental já pode ser observado na melhoria da infraestrutura local, com 

as taxas de ocupação e participação do setor no mercado de trabalho.

para outras dez rotas selecionadas em conformidade com a cartilha do “Investe Turismo”. Há, também, 

rotas e os avanços na regularização de resorts integrados a centros de entretenimento e atrações turísticas 

2 .  I N F R A E S T R U T U R A
A relação direta entre infraestrutura e crescimento econômico encontra lastro tanto na teoria econômica 
como na evidência empírica, via contribuição fundamental para o contínuo aumento da produtividade. 

competitividade do País e o nível de bem-estar da população. 
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Para transformar esse cenário de baixo nível de investimentos em infraestrutura, no ano de 2019 o Governo 

análise socioeconômica de projetos, além de desenhar novo processo de planejamento integrado de longo 
prazo para investimentos em infraestrutura. Tal iniciativa se soma à busca por melhorias no ambiente de 
negócios para propiciar expansão dos investimentos privados nesse segmento. 

Vista em uma perspectiva macro, a ampliação dos investimentos em infraestrutura tem como efeito 
melhorar o desempenho logístico do País, garantir o suprimento energético e promover a melhoria na 

economias desenvolvidas.

80ª posição entre 137 países no

de hidrovias costeiras, 5% de hidrovias e 4% de dutovias. A ampliação de investimentos nos demais modais é 
uma necessidade para a redução dos custos logísticos. 

A participação mais ativa do setor privado nos investimentos em infraestrutura é essencial, considerando 

nesse segmento – mas também a necessidade de geração de empregos, atração de capital estrangeiro, bem 
como a necessidade de melhoria na governança. São essas as premissas para a criação do Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI)

de infraestrutura, priorizando investimentos estratégicos a serem executados por meio de concessões e 
parcerias com o setor privado. 

PA R C E R I A S  E  F O M E N T O  À  D E S E S TAT I Z A Ç Ã O

O fomento a parcerias dos entes subnacionais, com o objetivo de viabilizar a realização dos investimentos em 
infraestrutura urbana necessários ao desenvolvimento dos Municípios, é uma prioridade federal. O Governo 
trabalha para apoiar a estruturação de concessões e parcerias público-privadas (PPPs) de Estados e 



C
A

P
ÍT

U
L

O
 III R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

6 7

e parcerias. O incentivo a parcerias com o setor privado tem o potencial de promover o incremento da 

Municípios em todas as regiões do País, nos setores de resíduos sólidos urbanos, esgotamento sanitário e 

2020 e 2021.

Para 2020 já estão previstos mais três novos chamamentos públicos para desenvolvimento de projetos de 
concessão dos serviços de iluminação pública, de resíduos sólidos urbanos e de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. 

Adicionalmente, para a política pública de apoio às concessões para os entes federados se tornar efetiva, o 

e homogêneos no País, a começar pela elaboração de modelo regulatório para o setor de manejo de resíduos 

.

Na área de saneamento, destaca-se a estruturação, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

esgotamento sanitário nos Estados do Amapá e do Acre. Adicionalmente, o BNDES está realizando estudos 
para a prestação regionalizada dos serviços de saneamento nos Estados do Rio de Janeiro, do Ceará e de 

e estabeleceu a coordenação em instância interministerial.

da rede pública de ensino infantil e vagas nos sistemas prisionais estaduais e socioeducativos, passaram a 

passivo de obras paralisadas do Programa Proinfância. Considerou-se na decisão, também, a necessidade 

operação das creches.
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envolvimento da iniciativa privada. O objetivo é aperfeiçoar o modelo de contratação e gestão dos sistemas 
prisionais, com potencial de melhoria dos serviços públicos em apoio aos Estados, e garantir uma ação 
alinhada às diretrizes de ressocialização de presos pelo trabalho e pelo estudo.

de alternativas de parcerias com a iniciativa privada para construção, modernização e operação de unidades 

por meio de investimento em ressocialização.

de agentes públicos, em todas as esferas de governo. Em 2019, foram realizados cursos de capacitação, em 

PPPs e concessões. 

cursos presenciais, mas com a oferta da versão atualizada do curso  sobre PPPs.

do Programa de Parcerias de Investimentos (CPPI) passasse a assumir as competências do Conselho 
Nacional de Desestatização (CND), concernentes aos processos de inclusão de projetos e obras no 
Programa Nacional de Desestatização (PND). Entre as diretrizes estabelecidas pelo PND está a 
reordenação do papel do Estado brasileiro, transferindo à iniciativa privada atividades indevidamente 
exploradas pelo setor público como condição  para a retomada do crescimento econômico 
no Brasil. Com essa missão, há clara diretriz governamental no sentido de diminuir a participação do 
Estado na economia. 
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Estado aferir se as razões para criação e continuidade da existência das empresas estatais subsistem, com 

FLUXO NOS PROCESSOS DE DESESTATIZAÇÃO

CPPI – I

1
2

CPPI – II

CONGRESSO NACIONAL

LEILÃO

BNDES

AVALIAÇÃO DO TCU

PRES. DA REPÚBLICA

4

6

3

5

Resolução CPPI
O Conselho do PPI recomenda a
inclusão da empresa no PND.

Decreto
O Presidente da República ratifica

a recomendação do conselho.

Modelagem
O CPPI aprova a modelagem e os

parâmetros da privatização.

Sessão pública
Somente após todos os ritos serem

cumpridos o leilão é realizado.

Estudos
O BNDES realiza os estudos para
avaliar a modelagem.

Alterações legislativas
Se necessário, são realizadas as
alterações legislativas para a 
viabilização da licitação.

Fonte: Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos (SPPI).

Desde a sua criação, o CPPI recomendou a inclusão no PND de 12 empresas estatais: Eletrobras (Centrais 

Paulo (Ceagesp), Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. (Ceasaminas), Companhia Docas do 
Espírito Santo (Codesa), Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), Empresa de Trens Urbanos de 

incluídas no PPI, com o objetivo de estudar parcerias com a iniciativa privada para ingressarem no PND: 
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Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica Avançada (Ceitec), Telecomunicações Brasileiras S.A. 

Uma das características fundamentais do PPI é a atração de investidores nacionais e internacionais por 

atualização das práticas de governança. 

Até 2019, foram propostos e aprovados pelo Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da 
Presidência da República (CPPI) 287 projetos considerados prioridade nacional nos setores de transportes, 

telecomunicações, desenvolvimento regional, licenciamento ambiental e desestatizações de empresas 
públicas. Esse conjunto abrange um potencial de R$ 967,4 bilhões em investimentos a serem realizados 
durante os períodos dos contratos nos próximos 30 anos. 

com o poder público com expectativa de investimentos de mais de R$ 699,7 bilhões. Além disso, já foram 
arrecadadas outorgas para o setor público no montante de R$ 137,1 bilhões. Os bons resultados do PPI 

econômico, da atração de investimentos privados para os projetos de infraestrutura, do aumento da 
produtividade e da geração de emprego e renda. 

foram arrecadados R$ 90,7 bilhões em bônus e outorgas para o setor público. Esses leilões representaram 

empreendimentos leiloados. 
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 LEILÕES REALIZADOS – 2019 

PORTOS
13 LEILÕES

AEROPORTOS 
12 LEILÕES

ENERGIA 
3 LEILÕES 

FERROVIA
1 LEILÃO

Ferrovia Norte-Sul (FNS) (Leilão 18/03)

1

RODOVIA
1 LEILÃO

Investimentos: R$ 1,05 bi
Outorga: R$ 816 mi

Investimentos: R$ 3,52 bi
Outorga: R$ 2,377 bi

Investimentos: R$ 17,28 bilhões
Outorga: menor tarifa 

Investimentos: R$ 2,72 bi
Outorga: R$ 2,72 bi

Investimentos: R$ 2,06 bi
Outorga: menor tarifa (-33% deságio)

LOTEX
1 LEILÃO

Valor ofertado:  R$ 817,9 milhões

MINERAÇÃO
1 LEILÃO

Investimentos: R$ 255 milhões
Outorga: R$ 15 milhões

ÓLEO E GÁS
4 LEILÕES

• Oferta Permanente (Leilão 10/09)

• Ferrovia Norte-Sul (FNS) (Leilão 18/03)

• BR-364/365/GO/MG (Leilão 10/09)

• Palmeirópolis (Leilão 21/10)

• 16ª rodada de concessões (Leilão 10/10)

• Cessão Onerosa (Leilão 06/11)

• 6ª Rodada de Partilha (Leilão 07/11)

Bônus: R$ 22 milhões

Bônus: R$ 8,9 bilhões

Bônus: R$ 69,96 bilhões

Bônus: R$ 5,05 bilhões
Investimentos totais: R$ 105,8 bilhões

• 11 Terminais de granéis líquidos: 
- 3 em Cabedelo/PB (Leilão: 22/03)
- 1 em Vitória/ES (Leilão: 22/03)
- 5 em Belém/PA (Leilão 05/04)
- 1 em Vila do Conde/PA (Leilão 05/04)
- 1 em Santos/SP (Leilão 13/08)

• 1 Terminal de celulose em Paranaguá/PR (Leilão 13/08)
• 1 Terminal de granéis sólidos (Leilão 13/08)

• Geração:
- Geração de Energia Nova A-4 (Leilão 28/06)
- Geração de Energia Nova A-6 (Leilão 18/10)

• Transmissão:
- Leilão de 12 lotes de linhas de transmissão

12 aeroportos leiloados em 3 Blocos (Leilão 15/03) 
• Nordeste: 

- Recife/PE; João Pessoa e Campina Grande/PB;  
   Maceió/AL; Aracaju/SE; e Juazeiro do Norte/CE

• Centro-Oeste:
- Todos no MT: Várzea Grande (Cuiabá) Alta Floresta, 
   Barra do Garças, Rondonópolis e  Sinop

• Sudeste: 
- Vitória/ES e Macaé/ RJ

Fonte: Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos (SPPI).

Os resultados do programa também evidenciam a retomada do interesse dos investidores estrangeiros no 

parcerias são atrativas. Dos 172 projetos já leiloados, 74 tiveram como vencedoras empresas estrangeiras ou 
em consórcio com empresas brasileiras.
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Para 2020, estão em andamento 79 projetos prioritários nos diferentes setores, como aeroportos, terminais 

de infraestrutura do mundo, com empreendimentos focados na sustentabilidade ambiental. 

LEILÕES DO PPI PREVISTOS PARA 2020

1º SEMESTRE/2020 2º SEMESTRE/2020

RODOVIA (1)
• BR-101 (SC) (21/02)

DIREITOS MINERÁRIOS (2)
• Fosfato - Miriri (PB)
• Cobre - Bom Jardim de Goiás (GO)

RODOVIAS (6)
• BR-153/080/414 (GO/TO)
• BR-381/262 (MG/ES)
• BR-163/230 (MT/PA)
• BR-116/465/101 (RJ/SP) - Presidente Dutra
• BR-040/495 (MG/RJ) – Concer
• BR-116/493/RJ/MG (CRT)

FERROVIAS (4)
• Ferrogrão (MT/PA)
• FIOL (BA)
• Renovação EFVM
• Renovação EFC

TERMINAIS PORTUÁRIOS (4)
• 1 no Porto de Aratu/BA
• 1 no Porto de Paranaguá/PR
• 2 no Porto de Santos/SP

AEROPORTOS – 6ª RODADA 
22 aeroportos em 3 blocos
• Bloco Norte 1
• Bloco Sul
• Bloco Central

DIREITOS MINERÁRIOS (2)
• Carvão - Candiota (RS)
• Caulim - Rio Capim/PA

PARQUES (4)
• Lençóis Maranhenses (MA)
• Jericoacoara (CE)
• Iguaçu (PR)
• Aparados da Serra (RS)

DESESTATIZAÇÕES (6) 
• Emgea
• ABGF
• Casa da Moeda
• Ceagesp
• Ceasaminas
• Eletrobras

ÓLEO E GÁS (1)
• 17ª rodada de concessão

DEFESA (1)
• PPP Comunicação das Polícias

LEILÃO 5G (1)

SUBNACIONAIS (11)
• 9 Concessões de IP (PA, ES, RS, 
   SE, MS, 2 em SP e 2 na BA)
• 1 Saneamento (CE)
• 1 Resíduos Sólidos (CE)

ENERGIA/GERAÇÃO (3)
• Angra 3 (RJ)
• Energia Existente A-4 e A-5 
   (30/04)

FERROVIAS (1)
• Renovação Malha Paulista (fev)

SUBNACIONAIS (4)
• Concessões de Resíduos 
   Sólidos (SP, MG, GO e PI)

PORTOS (5)
• 1 Terminal de Passageiros de 
   Mucuripe (CE) (27/03)
• 4 Terminais Portuários no Porto 
   de Itaqui/MA

PPP – DEFESA (1)
• Gestão da Rede de 
   Comunicações Integrada do 
   COMAER - Comando da 
   Aeronáutica (03/03)

Fonte: Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos (SPPI).

De acordo com a atual política de exploração e produção de petróleo e gás natural, será mantido o 

de 2021, nos modelos de concessão — a 17ª e 18ª rodada — e de partilha da produção do pré-sal, com as  

bacias sedimentares, terrestres e marítimas, a serem disponibilizadas após audiência pública.
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CARTEIRA DE PROJETOS DO PPI – 2020

POLÍTICAS:

115
+
PROJETOS

11
POLÍTICAS

FERROVIAS – 11

• 5 Renovações
• 2 Concessões
• 4 Investimentos em malhas 
    de interesse da União

AEROPORTOS – 22

• 22 Aeroportos a 
   serem concedidos 
   em 3 blocos

RODOVIAS – 19

• 10 Concessões
• 2 Estudos (11.350 km)
• 7 Licenciamentos

SAÚDE – 1

• Estudos (Hospital 
   Fêmina/Porto Alegre)

PORTOS – 23

• 3 Desestatizações 
   (1 estudo)
• 19 Terminais Portuários:

- 16 arrendamentos
- 2 aut. de investimentos
- 1 estudo

• Hidrovia: 
- 1 Licenciamento

DEFESA E SEGURANÇA 
(PPP’S) - 2

• 1 Comunicação Aeronáutica
• 1 Comunicação Polícia

ÓLEO E GÁS – 1

• 17ª Rodada de 
   Licitações de Blocos  
   Exploratórios de Petróleo 
   e Gás natural

ENERGIA – 12

• Desestatização :
- Nuclep
- Eletrobras

• 7 Licenciamentos
• 1 Concessão:

- Angra
• 2 Geração:

- A-4
- A-5

COMUNICAÇÕES – 5

• 4 Estudos para 
   desestatização:

- Telebras
- ECT
- Ceitec
- EBC)

• 1 Concessão (5G)

PARQUES NACIONAIS – 4

• 4 Concessões: 
- Lençóis Maranhenses
- Cataratas do Iguaçu
- Jericoacoara 
- Aparados da Serra

• BR do Mar – cabotagem

• TRIIP

• PPP creches

• PPP presídios + unidades
   socioeducativas

• Universalização do
   saneamento + resíduos

• PPP iluminação pública

• Fábrica de projetos

• UBS

• BidSim

ABASTECIMENTO – 2

• 2 Desestatizações
- Ceasaminas
- Ceagesp

MINERAÇÃO – 4

• 4 Alienações de 
   exploração de Direitos  
   Minerários

DESENVOLVIMENTO
REGIONAL – 4

• 2 Desestatizações:
- CBTU
- Trensurb

• 2 Estudos:
- PISF
- Irecê

ECONOMIA – 5

• 5 Desestatizações:
- Casa da Moeda
- ABGF
- EMGEA
- Serpro
- Dataprev

Fonte: Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos (SPPI).

de 2010. Além disso, o Conselho do PPI recomendou ao Presidente da República a criação do Programa 
de Aprimoramento das Licitações de Exploração e Produção de Petróleo e Gás (BidSIM), com o objetivo 

blocos. O lançamento desse programa ocorrerá no primeiro trimestre de 2020.

É com essa proposta de interação transparente e orientada para a otimização da extração desses recursos da 

de petróleo e gás no mundo até 2030. A possibilidade de crescimento do setor constitui-se excepcional 
oportunidade de criação e desenvolvimento de negócios para empreendedores dispostos a investir no País.
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N O V O  M E R C A D O  D E  G Á S  E  M E L H O R I A S  N O 

S E T O R  D E  C O M B U S T Í V E I S

No Brasil, como em grande parte do mundo, a indústria de gás natural se desenvolveu pela ação de uma 
grande companhia estatal. A Petrobras teve papel fundamental no desenvolvimento do mercado de gás 
nacional. Contudo, seu poder de mercado decorrente de sua forte presença em todos os elos da cadeia de 

forma, o estabelecimento de limites e condições à atuação da Petrobras no mercado de gás efetivará a 

de 1995.

apesar dos avanços no segmento do 

As propostas para a revisão do marco legal foram consolidadas e se encontram em análise no Congresso 
Nacional. As medidas infralegais orientando o desenho do novo mercado de gás natural, contudo, já foram 
estabelecidas e é atribuída à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Combustível (ANP) a regulação 
de diversos aspectos, entre eles a formação do sistema de transporte de gás natural e a oferta de serviços 
de transporte no regime de contratação de capacidade por entrada e saída.

investimentos, aumentar a produção de gás natural do pré-sal, contribuir para o desenvolvimento da 
indústria do País, melhorar a segurança energética nacional e aumentar a receita de participações 
governamentais, inclusive de tributos estaduais, promovendo geração de emprego e renda e aumento 
do PIB.

Em abril de 2019, foi instituído o Comitê de Promoção da Concorrência do Mercado de Gás Natural 
no Brasil, com as competências de propor medidas de estímulo à concorrência no mercado de gás 
natural, encaminhar ao Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) recomendações de diretrizes e 
aperfeiçoamentos de políticas energéticas voltadas à promoção da livre concorrência no mercado de gás 
natural e propor ações a entes federativos para a promoção de boas práticas regulatórias.

Por iniciativa do Comitê, houve o estabelecimento, pelo CNPE, de diretrizes e aperfeiçoamentos de 
políticas energéticas voltadas à promoção da livre concorrência no mercado de gás natural. Em 23 de julho 

dos preços da energia. As seguintes mudanças são esperadas ao longo dos próximos anos: i) melhorar 
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Defesa Econômica (CADE) e o início da chamada pública para contratação de serviços de transporte no 

do ano de 2019.

Para 2020, é esperada a concretização de grandes marcos na abertura de gás natural. Há a expectativa de aprovação 
da nova lei do gás e o aperfeiçoamento da agenda regulatória, contemplando os critérios de independência dos 
transportadores, da interconexão entre gasodutos de transporte e revisão das tarifas de transporte. Além disso, 

ao modelo do Novo Mercado de Gás. Haverá ainda a manutenção do acompanhamento da abertura do mercado 
de gás, em especial a execução das ações previstas no TCC, por meio do Comitê de Monitoramento do Gás 
Natural (CMGN). 

O setor de combustíveis é uma das principais fontes de arrecadação tributária dos Estados brasileiros, 
com alta complexidade e carga tributária elevada correspondente a 44% na gasolina C e 22,8% no óleo 

Ministério de Minas e Energia (MME). 

Pretende-se melhorar as condições de competição e o ambiente de negócios no setor de combustíveis, 

ao bom funcionamento desse mercado. A iniciativa “Abastece Brasil” é o foro estabelecido pelo Governo 
para discussão da agenda de trabalho para o setor de combustíveis. 

de Petróleo (GLP), a partir de março de 2020.

A agenda prioritária para 2020 tem em sua pauta a garantia do abastecimento de combustíveis diante 
do novo cenário do — atividades de transporte e distribuição de produtos da indústria do 
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Em 8 de janeiro de 2020, a Plataforma da ANP começou a operar para a formação do lastro do Crédito 
de Descarbonização (CBIO), passo inicial para a escrituração do crédito de descarbonização da Política 
Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio). A política coloca o Brasil como o segundo maior produtor 
mundial de biocombustíveis e, com o B15 (adição de 15% de biodiesel ao diesel), será proporcionado um 
ganho ambiental correspondente à redução de emissões de mais de 26 milhões de toneladas de CO2 por 
ano. Isso possibilitará a construção do primeiro sistema brasileiro de captura de carbono — um mecanismo 
capaz de monetizar o serviço ambiental de retirada de CO2 da atmosfera e não apenas de mitigação das 
emissões da matriz de combustíveis.

M O D E R N I Z A Ç Ã O  D O  S E T O R  E L É T R I C O

explicadas pela inserção de fontes renováveis, pelas novas soluções tecnológicas e pela possibilidade de os 
consumidores escolherem seu fornecedor de eletricidade, o acesso ao chamado mercado livre de energia.

O consumidor, nessa condição, amplia seu poder de decisão graças às tecnologias emergentes, como 

renováveis e têm por característica a utilização de recursos naturais em sua geração. Além disso, novos 
modelos de negócios vêm surgindo na esteira dessas tecnologias e da digitalização, como as usinas virtuais 

fortemente impactada por fatores climáticos não controláveis.

No passado, mais de 80% da oferta de energia no Brasil era fornecida por usinas hidrelétricas com grandes 

energia. Entretanto, a abundante diversidade natural do Brasil, somada à evolução tecnológica, permitiram 
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EVOLUÇÃO DA MATRIZ ELÉTRICA BRASILEIRA 

MATRIZ ELÉTRICA 2019 MATRIZ ELÉTRICA 2029

RENOVÁVEIS (PCH, BIOMASSA, EÓLICA, SOLAR)

TÉRMICAS (CARVÃO, GÁS, ÓLEO, NUCLEAR)HIDRELÉTRICAS

23% 34%

47%
19%

63%

14%

Fonte: Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) – 2029 (preliminar).

fornecedor de energia, representam aproximadamente 1/3 do mercado total de consumidores de energia 

Em 2019, o Governo criou o grupo de trabalho de Modernização do Setor Elétrico com o objetivo de realizar 
um diagnóstico abrangente e propor ações de aprimoramento ao setor elétrico brasileiro, visando cumprir 
a missão de levar energia elétrica para os consumidores de forma competitiva, zelando pela sustentabilidade 
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Os balizadores para viabilizar legalmente a Modernização do Setor Elétrico já tramitam no Congresso 

parcela substancial da renda das famílias, em especial das mais pobres, e é insumo vital para o crescimento 
e desenvolvimento econômico, e condicionante para o aumento da competitividade.

transmissão de energia até 2029, em um cenário de crescimento econômico moderado. Nesse sentido, se 
o Executivo, com a implementação de seu Plano de Ação, e o Legislativo, por meio das diretrizes legais, 

A Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) é uma sociedade de economia mista e de capital aberto 

elétrica. A empresa detém 30,7% da capacidade de geração do Brasil (47 GW instalados) e 70,3 mil km de 

de aumento do capital social, por meio da subscrição pública de ações ordinárias com renúncia do 
direito de subscrição da União – esta, por sinal, terá sua participação acionária reduzida e deixará de 
ser acionista majoritária.

A proposta legislativa autoriza a União a outorgar, por 30 anos, novas concessões de geração de energia 
para as usinas hidrelétricas das empresas da Eletrobras alcançadas pelo regime de cotas criado pela Lei 

O normativo em discussão prevê, ainda, a mudança do regime de comercialização de energia por 
parte da Eletrobras, atualmente no regime de cotas, para o de livre comercialização da energia no 
mercado. As empresas controladas pela Eletrobras deixarão de comercializar compulsoriamente a 

negociá-la livremente no mercado regulado ou no mercado livre. Em contrapartida, as empresas 
passam a assumir riscos da operação, como o risco hidrológico, cabendo a elas adotarem a melhor 
estratégia de comercialização.
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a exemplo de outras empresas mundiais do setor elétrico e de grandes empresas brasileiras. A importância 

elétrico, concentrando mercado e inibindo a competição. Além disso, a reestruturação societária deverá 
ser conduzida para manter sob controle da União, direto ou indireto, as empresas Eletrobras Termonuclear 

controladas pela iniciativa privada.

A manutenção de determinados direitos e obrigações de caráter de serviço público desempenhados pela 

Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica (Luz para Todos) — e o pagamento das suas 

M I N E R A Ç Ã O

ao desenvolvimento do setor. Entretanto, um conjunto de normas ainda impõe uma série de limitações e 

demandas e necessidades da sociedade. 

à fronteira terrestre do País, denominada faixa de fronteira, é uma condição especial historicamente 
associada à reserva do direito exclusivo de ocupar e usar essa extensa área por brasileiros e empresas 

É oportuno o exame das condições ainda aplicáveis à mineração em faixa de fronteira, de modo a avaliar 
eventual revisão das restrições impostas ao capital, à gestão e à mão de obra estrangeira e o estabelecimento 

interessadas em realizar atividades de mineração.



C
A

P
ÍT

U
L

O
 I

II
 R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

8 0

o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, com 
exceção dos radioisótopos, cuja produção, comercialização e utilização podem ser autorizadas sob regime 

nucleares é a paralisação da produção nacional de urânio desde 2014, após o esgotamento da única mina 
em operação no País, em Caetité (BA). 

medida importante para dinamizar o setor e promover o desenvolvimento econômico do País. A intenção 

do negócio para o setor privado com a necessidade do estabelecimento de critérios e condicionantes para 
preservar o interesse da União. A atual política nuclear, centrada no monopólio estatal, causa uma situação 

o Brasil na 7ª colocação no mundo.

por ser intensivo em capital, de longo prazo de maturação e de médio a alto risco (principalmente nas fases 
iniciais). Por esses motivos, tem sido objeto principalmente do interesse de empresas estrangeiras, listadas 
em Bolsas de Valores e com expertise.

para a sociedade e para o setor, pois novas áreas objeto de aproveitamento das substâncias minerais estarão 

Em 2019, o Governo deu início a um conjunto de ações estratégicas com o objetivo de liberar áreas para a 

criados dois grupos de trabalho no Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, um para 
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minério nuclear e outro para elaborar um plano de ação para o setor nuclear brasileiro.

Para os minerais nucleares, no ano de 2020, o Governo continuará envidando esforços para dinamizar a 

No âmbito do plano de ação para o setor nuclear brasileiro, será considerada a elaboração de propostas 

Nacional e a compatibilização do regime de outorga entre a Agência Nacional de Mineração (ANM) e a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN).

A atual situação de concessão de lavra para determinadas substâncias de emprego imediato na construção 
civil ou na agricultura sobrecarrega a área de governo responsável pela análise de pedidos de autorização de 

investimentos de produção, além de retardarem o início de operação das empresas.

usos, poderia ser aproveitada sob esse regime. Outras substâncias, como rocha ornamental e carbonatos 

desses bens minerais. 

mineração, agregando o valor ambiental, igualmente usam o regime de licenciamento.

Nesse sentido, ao longo de 2019 a alteração da Lei no 6.567, de 1978, foi debatida em diversos foros de discussão, 

carbonatos de cálcio e magnésio para serem aproveitados economicamente sob o regime de licenciamento, 
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atrair investimento privado no setor.

P R I O R I D A D E  À  S E G U R A N Ç A  D E  B A R R A G E N S

ponto de vista socioambiental e segurança do trabalho e operacional. Muitas delas utilizam o sistema de 

Acidentes com rompimentos de barragens sempre provocam danos sociais e ambientais de alto impacto 

das empresas e dos órgãos públicos responsáveis pela regulação da atividade de mineração são elementos 

Normas e procedimentos de segurança de barragens estão sempre em evolução, em consonância com o 
desenvolvimento tecnológico. Os acidentes podem ter seus efeitos minimizados e até evitados se houver o 
cumprimento da legislação por parte dos atores envolvidos. 

No início de 2019, o País foi surpreendido com a ocorrência do desastre de rompimento da barragem de 

ações emergenciais de resgate às vítimas, contenção da mancha de inundação de rejeitos e manutenção da 
prestação dos serviços básicos à população atingida pelos primeiros efeitos do desastre.

De modo imediato, foram instituídos o Conselho Ministerial de Supervisão de Respostas a Desastres e o 
Comitê de Gestão e Avaliação de Respostas a Desastre em decorrência da ruptura da barragem do Córrego 

de elaborar anteprojeto de lei para a modernização e revisão da Política Nacional de Segurança de Barragens. 
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conjunto de ações para aprimorar a segurança de barragens de rejeitos de mineração, por meio da revisão de 

Dentre as novas regras de segurança, destacam-se: i) proibição de construção de novas barragens pelo 

até 2027.

atividades de mineração, vedando a concepção, a construção, a manutenção e o funcionamento de 
instalações destinadas a atividades administrativas, de vivência, de saúde e de recreação da empresa 
ou permissionário de lavra garimpeira nas áreas a jusante de barragem sujeitas à inundação em caso 
de rompimento.

aprimorassem a legislação sobre a segurança de barragens, o licenciamento e os crimes ambientais, bem 
como proposições para a revisão e atualização do marco regulatório da mineração. Cabe destacar as 
propostas produzidas pela Comissão Externa de Brumadinho da Câmara dos Deputados e pela Comissão 

barragens de rejeitos de mineração.

para o aprimoramento da segurança de barragens de mineração: interlocução com Agências Internacionais 

I N V E S T I M E N T O S  E M  S E G U R A N Ç A  H Í D R I C A

destacam-se investimentos em infraestruturas capazes de ampliar a capacidade de adução e reserva de 
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a oferta de água para o abastecimento humano e para o uso em atividades produtivas, reduzindo os riscos 
associados a eventos críticos de secas e cheias.

das intervenções estruturantes necessárias aos Estados brasileiros para ampliar a segurança hídrica do País, 
e contempla a formação do Índice de Segurança Hídrica (ISH).

O PNSH proporcionou o levantamento das principais propostas de obras estruturantes, de natureza 

investimento na ordem de R$ 26,9 bilhões até 2035. Dentre os principais empreendimentos em 

do Agreste Pernambucano.

das Parcerias de Investimentos da Presidência da República (PPI) como obra estratégica para estudos 

prestação de serviços de adução de água bruta.

garantirá a oferta de água bruta para promover a segurança hídrica a 12 milhões de habitantes nos 

fase de pré-operação com perspectiva de entrar em operação no ano de 2020. Mesmo nesse estágio, a 

para continuidade dos testes e enchimento dos reservatórios contidos nesse trecho.

Outra atividade relevante refere-se aos estudos para modelagem de instrumentos de parceria para 

os custos operacionais.
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Agreste de Pernambuco, Cinturão das Águas do Ceará, Canal do Sertão Alagoano e Vertente Litorânea 
Paraibana, essenciais para a promoção do desenvolvimento regional.

e recuperar os rios brasileiros, com o lançamento em julho de 2019 do Projeto Juntos pelo Araguaia, em 

outras 29 obras têm previsão de começar, com custo médio de R$ 360 mil e possibilidade de atendimento 
a cerca de 400 pessoas/dia.

Ê N FA S E  R E N O VA D A  E M  

L O G Í S T I C A  E  T R A N S P O R T E 

em média, por ano, 2,18% do PIB em infraestrutura, valor muito baixo se comparado com as demais 

desenvolvimento econômico e social do País.

Com relação aos investimentos públicos, dentre as principais ações de infraestrutura desenvolvidas em 
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Itajaí/SC, permitindo a atracação de navios com 336 metros de comprimento após a conclusão da obra da 
Nova Bacia de Evolução. 

Em 2020, a priorização de ações integradas ou pontuais nos grandes gargalos de infraestrutura de 
transportes terá continuidade. Para isso, pretende-se aumentar a participação da iniciativa privada, tanto 

de transportes.

nos corredores logísticos, com a ampliação de plataformas logísticas intermodais/multimodais. A ideia é 
proporcionar maior balanceamento da matriz de transportes, otimizar investimentos públicos e estimular 
investimentos privados. 

para otimização dos gastos. A estratégia para 2020 é aplicar os recursos priorizando a manutenção da 
infraestrutura, a conclusão de obras com elevado grau de execução e a retomada de obras estratégicas 
nos corredores de exportação e nos eixos de integração nacional com ações de melhoria da mobilidade.  
As seguintes entregas estão previstas:

no setor rodoviário serão concluídos os seguintes empreendimentos: BR-060/GO – contorno de Jataí/

no setor aeroviário serão entregues: a reforma e ampliação do Terminal de Passageiros (TPS) dos 
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VA L O R I Z A Ç Ã O  D A  C I Ê N C I A ,  

T E C N O L O G I A  E  C O M U N I C A Ç Ã O

relação com o fortalecimento e expansão do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

global, implicando o sistema produtivo, mercados e, em especial, a sociedade. Essas transformações são 
resultantes do acelerado desenvolvimento das tecnologias e do papel crescente das comunicações. Tal 
movimento exige do País a composição de uma sociedade conectada, aberta às inovações e, em especial, 

com a criação da Olimpíada Nacional de Ciências, a instalação do curso de especialização a distância 

Três são de abrangência regional — duas da região Nordeste e uma da região Norte — e outras 16 de 
abrangência estadual. 

para as comunidades acadêmica e industrial brasileiras, em particular para a nanotecnologia, materiais 
avançados e biotecnologia. 

Vale mencionar também o desenvolvimento de um supercomputador voltado para a área de Inteligência 
, nome derivado do termo . Ele emprega ferramentas estatísticas 
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O esforço federal também repercute na projeção de criação de pelo menos oito laboratórios de inteligência 

o Exército Brasileiro. Esses laboratórios são convergentes com o Plano Nacional de Internet das Coisas e 
orientados pelas diretrizes estabelecidas nas câmaras de assessoramento temático: Cidades 4.0, Indústria 
4.0, Agro 4.0 e Saúde 4.0.

O Governo também ampliará os mecanismos de incentivo a ações conjuntas entre instituições públicas 
e privadas, com atenção especial ao potencial das 

instituir o Marco Legal de  e Empreendedorismo Inovador.

O Plano de Ação da Câmara Brasileira da Indústria 4.0 do Brasil, período 2019-2022, foi criado com 
objetivo de apoiar a adoção da manufatura avançada pelas empresas brasileiras, visando, entre outros 
pontos, à inserção do País nas cadeias globais de valor e à introdução do uso de tecnologias de manufatura 

as empresas no ambiente da Indústria 4.0. Em paralelo, foi realizada, entre 8 de novembro de 2019 e 20 
de janeiro de 2020, a consulta pública sobre a proposta de Política Nacional de Inovação (PNI) para os 

sistema produtivo inovador e competitivo internacionalmente. Sua publicação deve ser feita no primeiro 
semestre, assim como a criação das Câmaras de Agricultura e da Saúde, somando-se ao da Indústria 4.0, 
integrantes do PNI.

Empresas inovadoras, incluindo as  de tecnologia da informação e comunicação (TICs), também 

Ministerial sobre CT&I do BRICS — bloco de países formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do 

Regulação, Normatização Técnica e Infraestrutura. 

tecnologia estão abarcadas pela política de CT&I, por intermédio do Programa Nacional de Aceleração de 
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Empresas Nascentes de Base Tecnológica em TICs. Essas iniciativas contam com a projeção em atividades 
internacionais mediante a  Brasil e Conecta  Brasil. 

O potencial natural brasileiro em sua imensa biodiversidade oportunizou o lançamento em 2019 do 

do bioma amazônico. 

colocar a base produtiva em condições de acompanhar a produtividade e o ritmo de inovação dos 
países mais avançados.

anuais em P&D correspondentes a 3% em relação ao PIB nos próximos dez anos. A implementação deverá 

A atração do setor privado é crucial no esforço de ampliar não apenas o montante de recursos, mas de 

), exemplo de novo instrumento de participação 

horizonte da contemporaneidade. 

a proteção de tecnologias utilizadas em veículos lançadores e satélites não bélicos. O Acordo vai permitir 

mercado de lançamentos espaciais mundiais e, considerando a indústria como um todo, criar um mercado 
de aproximadamente US$ 3,5 bilhões por ano. O Brasil se recoloca na área espacial por meio do CEA e, no 
rastro, ganha impulso para acelerar o desenvolvimento de veículos lançadores, a produção de satélites e de 
aplicações espaciais. 

um conjunto coerente de iniciativas voltadas à construção de um Brasil de acesso amplo aos serviços de 
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regime de outorga de serviços de telecomunicações de concessão para autorização para estimular a 
ampliação dos investimentos das empresas de infraestrutura, principalmente as de banda larga, visando à 

Essa adaptação do regime de outorga conduzirá a uma necessária revisão do plano geral de metas de 

alinhada ao Plano Estrutural de Redes de Telecomunicações (PERT), aprovado em 13 de junho de 2019 
pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). O Plano nasceu com o objetivo de ampliar o acesso 
à banda larga no Brasil, por meio da coordenação de esforços e investimentos entre os setores público e 
privado e, também, servir de referência, por exemplo, para a aplicação do valor econômico das eventuais 

nacional. O Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), associado ao Serviço de Atendimento ao Cidadão 
(Gesac), atingiu, em dezembro de 2019, 10.838 pontos de atendimento. O Gesac viabiliza a oferta gratuita 
de conexão à Internet em banda larga, via satélite, promovendo a inclusão digital em áreas de baixa 

a serviços de Internet de alto desempenho nessas regiões. 

Ainda em 2020, tem-se a intenção de instituir o Sistema de Satélites Geoestacionários de Defesa e 

nacional, telecomunicações e espaciais —, e o Programa Banda Larga Móvel para Segurança e Defesa, 

comunicação móvel terrestre segura de alta capacidade e disponibilidade.

O Projeto de Cidades Inteligentes, sucessor do programa Cidades Digitais, implementou em 2019 rede 
de infraestrutura óptica em 38 Municípios, totalizando 159 cidades atendidas. Isso prepara os Municípios 
para a oferta de serviços e soluções públicas alinhadas ao Plano Nacional de Internet das Coisas. Com a 

tecnologias da informação, integrando-as ao cotidiano das populações urbanas. 

Todas essas iniciativas são voltadas ao contínuo e efetivo processo de inclusão digital das populações, 
com medidas de impacto imediato na educação (escolas conectadas), na área de saúde, na infraestrutura 
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e distantes dos grandes centros no mesmo patamar de bem-estar. Trata-se de um esforço de grandes 

Paralelamente, com a aprovação da Lei 13.879, de 3 de outubro de 2019, modernizou-se o marco regulatório 
do setor de telecomunicações e abriram-se novas perspectivas de investimento. 

No campo da radiodifusão está em curso a modernização do setor, por meio da substituição do Regulamento 

para prestação de serviço em menos de um mês. Atualmente, esse período é de três anos. No âmbito da 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), desenvolve-se o  

de comunicações fundem-se em uma estratégia comum de pavimentar o caminho da prosperidade. 

D E S E N V O LV I M E N T O  R E G I O N A L ,  

T E R R I T O R I A L  E  U R B A N O

promoção do desenvolvimento regional e produtivo, por meio da interlocução com os 5.570 Municípios 
brasileiros e atuando de forma articulada com as grandes estratégias de Desenvolvimento Regional e 
Urbano. A intenção é promover o desenvolvimento das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, além de 

Superintendências do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), do Nordeste (Sudene) e do Centro-

desenvolvimento econômico e social dessas regiões. 
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recursos na ordem de R$ 1,2 bilhão para aplicação em projetos na área de atuação das Superintendências 
(Sudam, Sudene e Sudeco), tiveram uma execução na ordem de 99,1%, correspondendo a totalidade no 

O Brasil conta com um dos maiores programas habitacionais do mundo. Destaca-se também a política 

território nacional, além da gestão das políticas de saneamento ambiental.

defesa civil e em investimentos destinados a obras de prevenção de desastres naturais.

do rio Santa Maria/RS, do Vale do Araguaia/GO, do planalto central de Goiás/GO e do oeste da Bahia/

Em 2020, há a previsão de implementar a Carta Brasileira de Cidades Inteligentes (CBCI), bem como de 
haver entregas parciais de produtos da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), iniciativas 

de São Paulo, na região de Sorriso/MT e na região de Mossoró/RN.

redução das desigualdades regionais, alinhadas aos seguintes objetivos estratégicos: melhorar o ambiente 

Em 2019, foram contratadas 406.563 unidades habitacionais (UH) em todas as faixas do Programa Minha 
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destinadas exclusivamente a famílias com renda mensal de até R$ 1,8 mil (faixa 1). Além das novas 
contratações, foram retomadas obras paralisadas de diversos empreendimentos contratados em exercícios 

distribuídas em 18 Municípios, a saber: no Estado de Goiás, Aparecida de Goiânia, Luziânia, Paranaiguara 

domicílios com carência de infraestrutura e problemas de natureza fundiária, entre outros. Em 2019, 
foram selecionadas 19 propostas de urbanização de assentamentos precários, com o objetivo de tratar 
territórios urbanos com dimensões e tipologias variadas, habitados por famílias de baixa renda, de forma a 

públicos em geral, principalmente os de saneamento, educação e saúde.

Da carteira de obras de urbanização de assentamentos precários contratada em exercícios anteriores, em 

mil famílias.

Para o ano de 2020 está previsto o desenvolvimento do Programa 
compra para construção e reforma de imóveis para as famílias de baixa renda. O objetivo do Programa é 

novos e usados. O  será destinado a pagamento de assistência técnica, materiais de construção e 
mão de obra. 

S A N E A M E N T O ,  U M  D I R E I T O  F U N D A M E N TA L

Segundo dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS 2018), 83,6% da população 

respeito ao manejo de resíduos sólidos urbanos, 75,6% da massa de resíduos coletada no País é encaminhada 
a aterros sanitários. Já em relação ao índice dos serviços de drenagem urbana, 3,3% dos domicílios, cujos 
Municípios são participantes da coleta de dados, estão localizados em áreas sujeitas a risco de inundação.
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de saúde pública, o acesso aos serviços de saneamento básico deve ser tratado como um direito do cidadão, 

A carteira de investimentos em saneamento básico representa um montante na ordem de R$ 42,3 bilhões 
em ações e projetos em andamento, em mais de 500 Municípios. Em 2019, foram investidos mais de R$ 2,6 
bilhões na execução de obras, projetos de engenharia e planos de saneamento básico, além da destinação 

 

ações importantes no ano foram: retomada de 172 empreendimentos com investimento federal de mais 

estabelece as estratégias para ampliação e universalização dos serviços de saneamento básico no País. 

a atualização do marco legal de saneamento básico. O objetivo é garantir um ambiente de negócios mais 

da iniciativa privada.

Na temática do planejamento estratégico está prevista a conclusão de 384 empreendimentos de saneamento 

I N V E S T I M E N T O  P R I VA D O  E M  M O B I L I D A D E

Nos últimos anos, houve aumento expressivo no número de automóveis em circulação e as cidades 
cresceram e expandiram-se sob a lógica do transporte individual motorizado, construindo-se cada vez 
mais vias, estacionamentos e viadutos. Esse fenômeno, associado à carência de infraestruturas e bons 
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serviços de transporte urbano, tem produzido graves problemas, como o aumento dos congestionamentos, 
perda de produtividade da população em função do tempo despendido nos deslocamentos, altas taxas de 
poluição do ar, acidentes de trânsito e uma grande ocupação dos espaços públicos urbanos pelos carros. 

da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas nos Municípios. 

Para atender ao passivo de infraestrutura e à crescente demanda por serviços de mobilidade urbana, é 
importante ampliar os investimentos para além do esforço estatal. Logo, é necessário aprimorar a legislação 
atual de forma a contribuir para um ambiente de negócios mais favorável, facilitar a participação do 

de obras e de remuneração aos serviços por meio de receitas extras tarifárias.

Por exemplo, em 2019, o Corredor de Ônibus de Manaus/AM, com obras de arte ao longo dos viadutos, 
foi entregue. Houve, ainda, investimento de R$ 1,3 bilhão para pavimentação urbana em 3.056 Municípios 
de todas as unidades federativas do País.

contando com corredor exclusivo de ônibus articulados de alta capacidade em faixa exclusiva segregada, 

P R O T E Ç Ã O  E  D E F E S A  C I V I L

Por sua grande extensão territorial e populacional, o Brasil é vulnerável a vários tipos de desastres, cujos 

vendavais, chuvas de granizos, enxurradas, alagamentos.

Para proteger a população de eventos hidrometeorológicos e climáticos extremos, o Programa Gestão de 
Riscos e de Desastres envolve ações para mapear as áreas de risco de desastres e dotar o País de um sistema 
estruturado de prevenção, monitoramento, alerta e resposta a desastres naturais, além de recuperação 
de cenários atingidos por desastres. Tendo em vista os avanços obtidos nos últimos anos nas etapas de 
mapeamento e monitoramento de ameaças naturais, têm-se priorizado ações de disseminação de alertas e 
recomendações à população.
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prévio a um desastre, consiga-se informar a população em situação de risco, com ações de preparação, 

A disseminação de alertas e recomendações à população já está disponível a sete milhões de usuários 

de maturidade do serviço. Ampliando as ações, foi implementado e disponibilizado para todo o País 
o projeto de envio de alertas pela TV por assinatura, alcançando 16 mil usuários desse serviço. Cabe 

podendo ser apoiado ou mesmo realizado, em caso de incapacidade, pelo ente estadual. O Governo 

público atendido por esse produto.

A prioridade é ampliar e modernizar a atuação do sistema federal de Proteção e Defesa Civil, em 2020, 

preparação, resposta e recuperação.

3 .  S O C I A L ,  A M B I E N T A L  
E  C I D A D A N I A

contribuindo para a redução sustentável da desigualdade social e da violência.

A promoção e a defesa dos direitos humanos, anseio de toda a sociedade, demanda a proteção do Estado 

no indivíduo e promove seu desenvolvimento pessoal e social, reverenciando as normas da Constituição e 

na formação da sociedade brasileira.

áreas como educação, saúde, meio ambiente, esporte e cultura, ampliará ainda mais as perspectivas de 
autonomia e inserção social e econômica dos indivíduos, de forma a permitir o aprofundamento das 
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D E S E N V O LV I M E N T O  S O C I A L

Cadastro Único para 

da Cidadania procedeu à abertura de processos administrativos para a cobrança de ressarcimento à União. 

 

importância como componente da rede de proteção social. 

de condições para ingressar de forma consistente no mundo do trabalho, seja pela capacitação para um 
emprego formal, seja pelo apoio ao empreendedorismo. 

Na perspectiva de médio e longo prazos, as políticas voltadas para a primeira infância são prioritárias 

orientadas a crianças geram expressivo retorno social. 

do maior programa de visitação domiciliar para o desenvolvimento infantil do mundo, tendo atendido 
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cerca de 869 mil crianças e gestantes de todo o País, totalizando mais de 26 milhões de visitas. Em 2019, o 
, 

projetos de vários países, reconheceu o trabalho desenvolvido como uma das principais e mais inovadoras 
iniciativas do mundo na área.

Existem no Brasil cerca de 20 milhões de crianças nessa faixa etária, e atender a esse expressivo contingente, 

cuidado, mais futuro”, com a meta, para 2020, de incrementar consideravelmente o número atual de 2,7 

A integração de serviços é a essência do Projeto Estação Cidadania. Trata-se de um conjunto de ações 
intersetoriais viabilizadas em um mesmo local e de forma integrada, com o objetivo de promover a cidadania 
em territórios com populações em condições de vulnerabilidade social nas cidades brasileiras. A ação 

a centralidade dos Municípios, envolve a construção e/ou adaptação de espaços para ofertar à população 
local, no contexto da proteção social, ações integradas de cultura, esporte e desenvolvimento social.

A gestão das Estações Cidadania é compartilhada entre as prefeituras e a comunidade, com a formação 

regimento interno do espaço, além de fornecer informações acerca do funcionamento no sistema e-Praças. 

No ano de 2019, foram inaugurados 53 Estações Cidadania, localizadas todas as cinco regiões do País. Tais 

P L A N O  N A C I O N A L  D O  D E S P O R T O

O esporte é fundamental na promoção de políticas públicas de inclusão social e na construção da cidadania 



C
A

P
ÍT

U
L

O
 III R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

9 9

adicional nos serviços de saúde pública. O Plano Nacional do Desporto (PND), em discussão no âmbito 

traça os pontos mais importantes da atuação do poder público na concretização do direito de todos os 
brasileiros à prática esportiva.

No campo do esporte de alto rendimento, o objetivo federal é reforçar os investimentos e aprimorar 

prioritariamente nas modalidades olímpicas e paralímpicas. No ano de 2019, o Bolsa Atleta contou com o 

No plano legislativo, foi encaminhado ao Congresso Nacional, em 2019, um projeto de lei com propostas 
para modernizar o Bolsa Atleta. A proposta visa garantir a distribuição de recursos de forma mais 

Como referência da projeção e repercussão do Programa, na última edição dos Jogos Pan-Americanos, em 

contabilizando 169 medalhas. 

bolsistas. O desempenho do Brasil nos Jogos Mundiais Militares na China também merece ser enfatizado, 

Wuham, também com grande participação de bolsistas. Esses resultados ajudam a trilhar e alinhar ações 

Ainda no campo do alto rendimento, mas com repercussão bem mais ampla, o ano de 2020 traz uma 
oportunidade especial para o País, com o marco do centenário das participações brasileiras em Jogos 
Olímpicos. A intenção federal é aproveitar a data para ações de valorização do esporte nacional, para 
dar visibilidade ainda maior aos programas e políticas públicas federais e para disseminação da prática 
esportiva, destacando a contribuição do esporte para o desenvolvimento da cidadania.
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POLÍTIC A DE R EDUÇ ÃO DA DEM ANDA POR DROGA S

refere à prevenção, ao tratamento, ao acolhimento e à recuperação, culminam com a reinserção social. 
Para alcançá-la, a meta é ampliar de forma substancial o número de atendimentos em Comunidades 

publicação da nova Política Nacional sobre Drogas e alterações na Lei de Drogas. Contudo, o tema segue 

saúde, segurança pública e direitos humanos.

PÁT R I A  V O L U N TÁ R I A

É importante destacar, ainda, o Programa Nacional de Incentivo ao Voluntariado, o Pátria Voluntária
tem por essência fomentar a prática do voluntariado como ato de humanidade, cidadania e amor ao próximo. 

Outra vertente do Programa é estimular o crescimento do terceiro setor, contribuindo para a transformação 

o voluntariado, atividade de caráter não remunerado, de forma articulada entre Governo, organizações 
da sociedade civil e setor privado e incentivar o engajamento social e a participação cidadã em ações 
transformadoras da sociedade.

E D U C A Ç Ã O

Os números do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) para português e matemática 
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exceção dos anos iniciais do ensino fundamental, resultados abaixo das metas estabelecidas. Além disso, 

outros países. Os resultados mais recentes do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), 
referentes ao ano de 2018, apontam o Brasil em último lugar na América do Sul em Matemática e em 

 
sul-americano, com 413 pontos, ao lado da Colômbia (412).

As medidas tomadas em 2019, ainda com orçamento restringido pela gestão passada, já começam a 

Em 2020, trabalhando com orçamento próprio, objetiva-se avanços perenes no ensino.

PISA – RANKING NA AMÉRICA DO SUL E FATORES ASSOCIADOS

Fonte: Ministério da Educação (MEC).
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impactos nos indicadores de escolaridade do País.

Acompanhado de outros dados educacionais, esse diagnóstico retrata a urgência da priorização da 

para exercer a sua cidadania e alcançar o pleno potencial de liberdade e de produtividade. Trata-se de 

infância até a educação escolar formal e além. 

ORÇAMENTO DO MEC POR NÍVEL DE ENSINO (EM R$ CORRENTES, BILHÃO)

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

40,0

45,0

50,0

55,0

60,0

65,0

70,0

24,3
28,8

38,5

38,4
40,9 39,5 38,1 39,8 39,8

45,4

4,8

6,8 9,2
11,8

14,1 15,0 14,8 15,4 16,3

17,3

29,0
33,2

35,9

42,2
47,2

53,6
57,1

60,7
63,5

66,2

4,3
5,7 7,0 9,4

13,9

19,8 21,9 23,0 21,7

15,9

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

ED. BÁSICA ENS. PROFISSIONAL ENS. SUPERIOR DEMAIS GASTOS

Fonte: Ministério da Educação (MEC).



C
A

P
ÍT

U
L

O
 III R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

1 0 3

fortalecimento do papel do MEC como indutor da política de educação nacional.

desenvolvimento da educação, por meio do incentivo à gestão por resultados. O modelo proposto busca:  
i) o aprimoramento do efeito redistributivo do aporte federal de recursos, para alcançar os Municípios mais 

 

um compromisso com a sociedade brasileira: “até 2030, o Brasil será referência em educação básica na 
América Latina”. Nessa oportunidade, foi então divulgado o Compromisso Nacional pela Educação Básica, 
um planejamento estratégico construído com a colaboração de representantes do MEC, do Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Educação (Consed) e da União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime).

Tendo como orientador o Plano Nacional de Educação 2014-2024, o Compromisso é composto por 22 
projetos, com foco no acesso, na permanência e na aprendizagem dos alunos nas diversas etapas da educação 

No âmbito do Compromisso, visando à melhoria da gestão do acesso à educação infantil, estão em 
reformulação as ações de apoio à rede escolar pública de educação infantil. A expectativa é aportar 

destinado ao funcionamento das unidades de educação infantil. Essa reformulação prevê parcerias de 
investimentos público-privados, oferta de vagas em creches privadas por meio de , implementação 

piloto da educação infantil.

A instituição de uma Política Nacional de Alfabetização foi uma das primeiras ações do atual Governo, 
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avaliações de impacto, entre outras ações.

O Programa “Conta pra Mim”, integrante da Política Nacional de Alfabetização, pretende estimular o 
desenvolvimento intelectual da primeira infância e reúne uma série de materiais para orientar as famílias 
sobre como contribuir na construção do projeto de vida e do sucesso escolar das crianças. É um programa 
inovador, uma iniciativa governamental de valorização da leitura em família.

A excelência em gestão nas áreas educacional, didático-pedagógica e administrativa com a participação 
do corpo docente da escola e apoio dos militares da reserva foi iniciada em 2019 com o lançamento do 
programa de fomento das Escolas Cívico-Militares. Para 2020, foi destinada a dotação de R$ 54 milhões 
para levar a gestão de excelência cívico-militar para 54 escolas. A proposta é implantar 216 Escolas Cívico-
Militares em todo o País até 2023.

Um novo modelo de ensino médio será estimulado, com destinação de parte da carga horária à oferta de 
diferentes itinerários formativos, com foco nas áreas de conhecimento e, também, na formação técnica 

mercado de trabalho. O ensino médio integral também está sendo fortalecido. O aluno terá um currículo 

modelo. Está previsto para 2020 um programa-piloto em 3,5 mil dessas instituições.

Cabe ainda registrar a atualização do aspecto normativo e orientador da Educação Bilíngue de Surdos, 

das singularidades e diversidades da sociedade.

Para além dos projetos reunidos no Compromisso Nacional pela Educação Básica, cabe registrar um 

bilhões para atendimento de mais de 40 milhões de alunos da educação básica, em cerca de 150 mil escolas, 

mais de dez bilhões de refeições por ano. 
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Os números do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) também são relevantes nesse 

Braille-Tinta, mais de 30 milhões de exemplares de livros literários e aproximadamente 165 milhões de 
livros para composição dos acervos didáticos, atendendo estudantes de cerca de 147 mil escolas. 

Outras iniciativas fundamentais para garantir o acesso e reduzir a evasão escolar são os dois programas 

e o repasse de mais de R$ 697 milhões para Estados e Municípios custearem o transporte dos alunos da 
educação básica residentes em área rural. 

possibilita a abertura de novas oportunidades para os jovens entrarem no mercado de trabalho e novos cursos 

As iniciativas vão desde a melhorias na regulação da oferta de cursos técnicos e de formação de professores 

e técnicos. O Programa prevê a criação de parcerias entre sistemas público e privado. Além disso, serão 
criados mais cinco polos de inovação nos institutos federais para disseminar a cultura do empreendedorismo 

aproximando a educação do mercado de trabalho.

F U T U R E - S E

Com o propósito de libertar as universidades das amarras atuais e modernizar a educação superior do 

internacionais e propõe uma mudança de cultura nas instituições públicas de ensino superior, conferindo 

e as universidades e os institutos federais continuarão a contar com um orçamento anual destinado pelo 
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A proposta foi submetida à consulta pública e as contribuições recebidas serão consolidadas pelo 

parcerias com instituições privadas).

orçamentários destinados à educação superior em 2019 (R$ 5,7 bilhões). Além disso, foram disponibilizados 
para repasse às universidades recursos extras na ordem de R$ 125 milhões para serem aplicados, 
prioritariamente, em energia renovável e na conclusão de obras. Da mesma forma, além da liberação de 100% 
dos orçamentos dos institutos federais (R$ 2,5 bilhões), serão repassados R$ 135 milhões para serem aplicados, 
prioritariamente, na conclusão de obras, e mais R$ 60 milhões em energia fotovoltaica, totalizando R$ 195 

programas de pós-graduação . Para 2020, está prevista a implementação de um modelo de 

parcerias e programas direcionados ao desenvolvimento regional e local, com maior interação entre o meio 
acadêmico e o setor produtivo. 

No âmbito da regulação do ensino superior privado, ressaltem-se os esforços de mapeamento das fragilidades 

A Revolução Digital, com a utilização dos recursos tecnológicos, proporciona maior transparência e 

de monitorar e avaliar as políticas educacionais no País.

Essa premissa baseou o lançamento da ID Estudantil, oferecida gratuitamente aos estudantes da educação 
ID Estudantil

e redução de fraudes. 
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O Diploma Digital
desburocratização, redução de tempo e custos, maior transparência, agilidade e lisura, além de combater 

uma sociedade moderna. A implementação será gradativa e, até dezembro de 2021, todos os diplomas 
expedidos pelas instituições de educação superior deverão estar no formato digital.

em alta velocidade, o Programa também busca fomentar o uso pedagógico de tecnologias digitais na 
educação básica.

fornecem importantes subsídios para a reorientação das políticas públicas. Em 2019, o Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) teve o maior percentual de participantes desde 2009. De olho no futuro, e 
materializando essa revolução digital na educação, o Enem terá aplicação digital a partir de 2020 (Enem 
Digital), na forma de um projeto-piloto, com sua implantação progressiva e previsão de consolidação 
para aplicação geral no ano de 2026. Há a previsão de aplicação em 2020, como projeto-piloto, para 50 
mil alunos em 15 capitais.

Para além do aprimoramento da aplicação, com a possibilidade de realização do exame em várias datas 
e em mais locais, e da economia com a impressão em papel, do ponto de vista técnico o Enem Digital vai 

. 

Estabelecidas as prioridades no âmbito da política educacional brasileira para os próximos períodos e 

à educação brasileira e o apoio do Congresso Nacional é de suma importância para mudar o cenário 
educacional e, com isso, contribuir para reduzir as desigualdades sociais do País.
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S A Ú D E

A saúde é direito de todos e dever do Estado, conforme previsão constitucional. Sua relevância é 

problemas sociais e econômicos, além de custos crescentes para a família e para o Estado. 

gratuito e universal. O Brasil tem, por exemplo, um dos maiores programas de vacinação, além de resultados 
consideráveis no tratamento da Aids e dos diversos tipos de câncer. Possui ainda o maior sistema público 
de transplantes do mundo.

dimensão continental do País. Além disso, o envelhecimento da população pressiona o orçamento com 
a demanda por tratamentos mais onerosos e o atual patamar cambial impacta a área da saúde devido ao 

saúde, na atenção especializada, na vigilância em saúde, no desenvolvimento de novas tecnologias, bem 
como no aperfeiçoamento contínuo da gestão.

Essa atuação transversal, oportuna e coordenada tem o potencial de afetar positivamente os indicadores 

(em menores de 5 anos) e a esperança de vida ao nascer. 
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principalmente, pelos Municípios. Não menos importantes são os prestadores contratados para execução 
dos diversos serviços e obras cuja execução não ocorre diretamente por meio das Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde. 

Em 2019, diversas ações foram realizadas com o propósito de melhorar a situação de saúde da população 

Programa Médicos pelo Brasil e o Movimento Vacina Brasil.

Instituído em maio de 2019, o Programa Saúde na Hora objetiva aumentar o horário de atendimento nas 

Com isso, acompanham sua situação de saúde ao longo do tempo. Os times também realizam consultas 
e ações de promoção e prevenção e conseguem solucionar até 85% dos problemas de saúde mais comuns 
da população atendida. Os casos mais complexos são encaminhados para especialistas. Essa relação mais 
próxima com os pacientes aumenta a adesão e a chance de sucesso dos tratamentos.

de custeio para a Atenção Primária. 

Em 2020, as iniciativas prioritárias na área da saúde incluem: no âmbito da Atenção Primária, a ampliação 
do Programa Saúde na Hora 
Atenção Primária (eAP). Também estão previstos o aumento na cobertura e nos atendimentos, por meio 
dos programas de provimento de médicos, bem como o incremento na oferta de vagas em residência 
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será ampliada, assim como será aprimorado o tratamento de pessoas com coagulopatias e haverá ampliação 
do número de transplantes e doadores, entre outras ações.

O fortalecimento da Rede de Atenção para o controle do câncer é fomentado pela implantação do Plano 

serviços de radioterapia em hospitais habilitados no SUS, visando atender às demandas regionais de 
assistência oncológica em consonância com os Estados e Municípios. No Plano é previsto o desenvolvimento 

do poder de compra governamental como instrumento para internalizar tecnologia e criar alternativas 

aceleradores lineares. Como parte do acordo de compensação tecnológica, foi construída uma fábrica 

referência para toda a América Latina.

formação de médicos especialistas em medicina de família e comunidade, no âmbito da Atenção Primária. 

O Movimento Vacina Brasil, por sua vez, busca expandir a cobertura vacinal em todo o País, de acordo 

distribuição de imunobiológicos. 

meningocócica ACWY.

Nas distribuições de vacinas, os valores observados em 2019 em relação ao ano de 2018 foram os seguintes: 

milhões de doses em decorrência da diminuição em 50% da demanda estadual.
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do combate ao surto de sarampo.

I N I C I AT I VA  “ M A I S  L U Z  PA R A  A  A M A Z Ô N I A”

O Programa intitulado “Mais Luz para a Amazônia” tem como objetivo promover o acesso à energia 
elétrica para a população brasileira nas regiões remotas dos Estados da Amazônia Legal, compreendendo 

do acesso à energia elétrica em suas áreas de concessão, com demanda de aproximadamente 500 mil 
famílias, principalmente na região Norte e em parte da região Nordeste (Bahia e Piauí).

Até dezembro de 2019, o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica 
(Luz para Todos) já havia atendido mais de 3,5 milhões de famílias, a grande maioria com extensão de 
rede convencional. O Programa ainda não conseguiu, contudo, alcançar a população residente em regiões 

o atendimento de toda a demanda remanescente, foi estabelecido o ano de 2022 como data limite de 
universalização para os atendimentos realizados por meio de rede convencional em todo o País. 

planejamentos para o atendimento das comunidades localizadas nas regiões remotas, utilizando sistemas 
de geração descentralizada. Essa demanda é da ordem de 72 mil famílias, residentes em sua maioria nos 

Diferentemente dos atendimentos com extensão de rede convencional, cujos procedimentos e metas já 

de tecnologias de geração de energia limpa e sustentável, e fortemente integrada aos processos produtivos 

precípuo do uso da energia elétrica como vetor de desenvolvimento socioeconômico.

situadas em regiões remotas dos sistemas isolados se faz necessária, tendo com pilar central a substituição 



C
A

P
ÍT

U
L

O
 I

II
 R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

1 1 2

de combustíveis fósseis possibilitará a redução de emissão dos gases de efeito estufa, além de contribuir 

acesso a políticas públicas essenciais como, por exemplo, saúde, educação e saneamento básico, razão pela 

D I R E I T O S  D O  C O N S U M I D O R

aumento no poder de compra e, sobretudo, em função da tecnologia, cada dia mais presente na vida do 

corresponde a cerca de dez milhões de processos em andamento, impactando diretamente na garantia de 

Diante desse contexto, o Governo tem trabalhado fortemente no sentido de acompanhar essas mudanças e 
garantir os direitos do consumidor. A plataforma digital Consumidor.gov.br é um exemplo disso. Trata-se 

interlocução direta entre consumidores e empresas, fornecendo ao Estado informações essenciais à elaboração 
e implementação de políticas públicas em defesa dos consumidores. A plataforma viabiliza o recebimento e 

de 2019, foram recebidas e tratadas mais de 780 mil reclamações, com resolutividade média superior a 80%.

A mesma lógica da comunicação direta entre consumidores e empresas promovida pela plataforma 
Consumidor.gov.br permitiu a construção de uma parceria estratégica entre o Poder Executivo e o Poder 
Judiciário. A partir da integração das plataformas Consumidor.gov.br

diminuindo assim a judicialização. Em 2020, essa integração irá se expandir para diversos tribunais do País.

O Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (Sindec), em 2019 totalizou 25 milhões de 
atendimentos em mais de 600 Programas de Proteção e Defesa do Consumidor (Procons) integrados e 
presentes em todas as regiões do Brasil. Com o desenvolvimento de novas tecnologias, um novo sistema 
foi implantado em Maceió e Campo Grande. Batizado de Pró-Consumidor, tem como principal inovação 
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demandas pelos Procons e pelas empresas. Em 2020, o Sindec será aprimorado e serão realizadas novas 

A regulamentação do  também foi atualizada em 2019, com o intuito principal de aumentar o número 
Sistema Nacional de Alertas 

Rápidos de Recall deve ser aprimorado, com a introdução de novas funcionalidades para a realização do 

descumprimentos das disposições do Código de Defesa do Consumidor. O objetivo é aumentar, assim, a 

à proteção da vida, da saúde e da segurança dos cidadãos brasileiros.

e de prevenção de danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a outros interesses difusos e 

milhões (frente a R$ 2,1 milhões em 2018), mediante o estabelecimento de critérios mais objetivos para 

consumidores brasileiros. 

Nesse sentido, serão criados canais de comunicação direta para o encaminhamento de denúncias e 

M I G R A Ç Ã O  E  R E F Ú G I O 

A partir de 2017, houve uma mudança de paradigma na forma como o Estado brasileiro compreende 

para obtenção de vistos, pedido de residência e facilitação ao recebimento de trabalhadores de outros 
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facilitando também aos imigrantes com residência permanente e contínua no País mecanismos para 
promover a naturalização.

Nesse contexto, a chegada, a mobilidade e a instalação desses imigrantes na sociedade brasileira exigem 

a formulação, execução e correção de políticas públicas.

laborais e investimentos, percebeu-se um aumento de 2,2% em relação ao mesmo período de 2018. Do total 

somando 3,7 mil autorizações.

fomentar o mercado de trabalho, auxiliando no desenvolvimento de áreas estratégicas. Outra iniciativa 
é a modernização e o aprimoramento do sistema de gestão de imigração, incluindo o monitoramento 
sistematizado das autorizações de residência concedidas aos imigrantes, inclusive com a evolução e o 
desenvolvimento de aplicativo móvel.

naturalização no Brasil ultrapassava os 500 dias, contados a partir da data de protocolo. Essa demora, 

notadamente pelo descumprimento do prazo legal de 180 dias para a decisão. Em função disso, os 
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Em julho de 2019, teve início um mutirão para análise de processos de naturalização pendentes. Em todo 
o ano de 2018 foram analisados 1.983 processos. O ano de 2019 contabilizou mais de dez mil processos 
decididos. Nesse sentido, a média histórica de análises aumentou de 171 processos por mês para mais de 1,5 
mil processos mensais, no segundo semestre de 2019.

para solicitação e gerenciamento de prazos. 

Na nova gestão, há uma série de soluções implantadas e em fase de implantação no sentido de tornar mais 

dos sistemas e bancos de dados de imigração, o redimensionamento da mão de obra, o gerenciamento de 

via sistema e a disponibilização do sistema “Naturalizar-se”, na plataforma Gov.br do Brasil Cidadão.

M E I O  A M B I E N T E  E  Q U A L I D A D E  D E  V I D A

principais problemas ambientais existentes nas cidades, onde vivem 85% dos brasileiros. A degradação 

turismo e diversos indicadores econômicos e sociais. 

Nesse contexto, o meio ambiente urbano ganha prioridade na atuação governamental, com objetivos 

de R$ 3 bilhões por ano para a saúde pública). Além disso, há 35 milhões de brasileiros sem acesso à água 

ar, lixo nos rios e mares, alagamentos, deslizamentos de terra e áreas contaminadas. 

ambiente e desenvolvimento econômico e social, bases do desenvolvimento sustentável. Para isso, a 
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serão continuados em 2020:

combate ao lixo no mar: lançamento do Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar, em 22 de março de 
2019, sendo a primeira estratégia nacional para reduzir a presença e os impactos causados pelo lixo nos 

toneladas, por meio de frentes de limpeza de praias, rios e mangues, em mais de 200 Municípios nos 17 
Estados costeiros brasileiros. Para o ano de 2020, haverá a continuidade da execução do Plano, com a 
meta de coleta e destinação de mil toneladas de resíduos, de forma a reduzir os impactos causados pelo 

gestão de resíduos sólidos: lançamento do Programa Lixão Zero, em 30 de abril de 2019, composto 

resíduos, com o estabelecimento das condições operacionais de usinas de recuperação de energia e a 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão 

de Resíduos (SINIR)
de Chumbo, em 14 de agosto de 2019, com metas progressivas para a coleta e reciclagem de 16 milhões 
de baterias automotivas por ano, com possibilidade de reinserção na cadeia produtiva de cerca de 

de 2019, para aumentar os pontos de coleta de resíduos eletroeletrônicos no País de 70 para mais 
de cinco mil até 2024. Também está entre as metas para 2020 incentivar a gestão regionalizada dos 

reversa de embalagens, como forma de impulsionar a indústria da reciclagem, bem como estimular 
a cooperação com consórcios públicos intermunicipais para estruturar e viabilizar concessões da 

divulgação de informações para a população. Em 2020, está programada a instalação de estações de 
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verdes urbanas está previsto para 2020, e contempla uma série de recursos. Entre eles, um guia de 

prevista a implantação de projetos de criação, recuperação e ampliação de áreas verdes urbanas, de 

enchentes, alagamentos, deslizamentos de terra, ilhas de calor, falta de sombra e de locais de lazer.

alternativa para proteção do meio ambiente e desenvolvimento do Brasil. A iniciativa tem como objetivos 

destinados à gestão e manutenção das unidades de conservação, possam ser redirecionados para outras ações 

o empreendedorismo e as atividades econômicas associadas ao ecoturismo, gerando emprego e renda para 

Programa de Parcerias de 
Investimentos (PPI)

Nordeste, Centro-Oeste e Sul.

socioeconômico por meio do fomento à atividade ecoturística de mergulho contemplativo no Brasil. A intenção 

e renda para a população das regiões e ampliar as cadeias econômicas vinculadas à essa atividade.



C
A

P
ÍT

U
L

O
 I

II
 R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

1 1 8

133 potenciais pontos de afundamento, em 22 localidades de oito Estados. Esses pontos serão analisados 

descomissionados, como aviões de caça, baterias antiaéreas e outros, para afundamento. Já em 2019, foram 
afundadas as embarcações Riobaldo e Natureza na Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais, 

O Brasil fechou 2019 em linha para atingir o compromisso voluntário para 2020, estabelecido na Política 

Com o objetivo de aprimorar as tecnologias para produção de carvão vegetal com madeira de origem de 

de emissões. Tem atuação centrada em Minas Gerais e, dentre os resultados alcançados em 2019, destaca-

Em 2020, pretende-se ampliar a execução do mecanismo de pagamento por resultados no setor de carvão 
vegetal, permitindo a realização de investimentos no setor, como a construção de novos fornos e aumento 
de contratações por empregos formais.

e Degradação da Terra. Outros resultados relevantes deverão ser trazidos pelo início da implantação do 

km² (16% do Brasil) e abrigam 34,8 milhões de pessoas (17%) em 1.490 Municípios (27%). 

Em 2020 pretende-se modernizar o monitoramento do Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 

itens fundamentais para essas políticas de adaptação: áreas de risco, habitação e infraestrutura básica, 
especialmente nas áreas de saúde, saneamento e transporte. 
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Sobre a proteção da camada de ozônio, tomando como referência a linha de base (média do consumo 

âmbito do Protocolo de Montreal. O setor produtivo está se preparando para o cumprimento dessa meta 

biodiversidade, a redução do desmatamento ilegal, o combate à extração ilegal ou excessiva de fauna 

e fomentando a bioeconomia nacional. 

Em 2019, Paraty e Ilha Grande foram incluídas como sítio misto de Patrimônio Cultural e Natural 

 do uso do patrimônio genético no Brasil, 

biodiversidade entre aos anos de 2011-2020.

A M B I E N TA L I S M O  D E  R E S U LTA D O S

Para 2020, a agenda de biodiversidade tem como objetivo fomentar e incentivar o potencial econômico 
do meio ambiente para promover oportunidades de negócios sustentáveis, com resultados tangíveis para 

ilegal e conservação de vegetação nativa, mediante a Estratégia Nacional de Redução de Emissões por 

e o fortalecimento do instrumento Áreas de Conservação e Recuperação de Espécies Marinhas (Acres).

os sistemas e as bases de dados sobre essas espécies passarão por aperfeiçoamento, onde será elaborada 
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Consórcio Internacional sobre Combate aos Crimes contra a Vida Silvestre ( na sigla em inglês) 
serão implementadas.

ambiental e à desapropriação no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI)
coordenar a interlocução e dar suporte técnico e institucional às entidades interessadas, avaliando de forma 
crítica os processos com vistas à elaboração de propostas de aprimoramento procedimental e regulatório.

seus respectivos processos de licenciamento ambiental ou de desapropriação foram:

em transportes: BR-080/MT, BR-135/BA/MG, BR-135/MA, BR-242/MT, BR-319/AM/RO, BR-158/MT, 

 

16ª e 17ª Rodadas do Regime de Concessão, 6ª Rodada sobre o Regime de Partilha de Produção e 
Poço Transparente.

processos, seja por meio do aprimoramento regulatório.

O L H A R  U N I V E R S A L  S O B R E  O S  D I R E I TO S  H U M A N O S 

A promoção de uma nova abordagem dos direitos humanos no Brasil teve início em 2019. A criação 

universalidade, na objetividade e na não seletividade de direitos.

Tendo como base os preceitos da Declaração Universal de Direitos Humanos, o planejamento de políticas 

no “Proteção à vida, fortalecimento da família, promoção e defesa dos direitos humanos para todos”, 
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Inclui a promoção e defesa de direitos, valoriza a liberdade individual e tem foco no amparo subsidiário 
à família.

Sob o prisma internacional, o Brasil passou a ter uma nova orientação junto à ONU, marcada pelo 
posicionamento favorável ao pleno exercício do direito à vida desde a concepção. O País rejeitou ainda a 
promoção de conteúdos ideológicos velados como defesa de direitos humanos.

como objetivo proporcionar uma cultura de respeito aos direitos humanos, ao bem comum e à fraternidade 
no ambiente escolar. O Projeto traz a proposta de uma metodologia curricular e extracurricular para 
combater o , promover o respeito aos professores, aos alunos e às famílias, buscando minimizar 
casos de automutilação, além da prevenção ao suicídio de estudantes. 

A proteção dos direitos da criança e do adolescente também será ampliada em 2020, com a continuidade 

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGD) e, assim, aprimorar o atendimento, 
a assistência e a proteção da criança e do adolescente com direitos violados. Para 2020, o Programa de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) também terá avanços.

Essenciais no sistema de proteção aos direitos das crianças e adolescentes, os Conselhos Tutelares foram 

tutelares da Amazônia Legal. Em 2020, serão capacitados mais de nove mil conselheiros em todo o País e 

Em 2020, há a previsão da realização da 4ª Conferência Nacional da Juventude, evento com participação 

de 5 de agosto de 2013 (Estatuto da Juventude).

seus direitos individuais e coletivos respeitados e efetivados pelo poder público.

digital e social das pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. O Programa já foi implantado em 36 
Municípios e, em 2020, serão alcançados 200 Municípios em todo o País. Outros 20 Conselhos Estaduais e 

estaduais e municipais para a pessoa idosa e captação de doações a partir de dedução de Imposto de Renda.
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esforços para o fomento direto a atividades turísticas voltadas para a melhor idade. A conscientização 
do dever de respeito à pessoa idosa no âmbito do sistema educacional será promovida pela inclusão nos 

Como medida de promoção dos direitos da mulher, foi aperfeiçoada a implementação do Programa Mulher 

Pública, da Saúde, da Cidadania, além de Estados e Municípios. O Programa prevê a construção e a 
manutenção das Casas da Mulher Brasileira, bem como de unidades móveis para atendimento às mulheres 
em situação de violência fora dos centros urbanos. Ainda no ano de 2019 foi lançado o projeto-piloto 

instituições públicas e privadas nas ações de conscientização e prevenção à violência contra a mulher. Em 
2020, está prevista a construção de outras Casas da Mulher Brasileira e a implantação de novas unidades 
móveis de atendimento.

vivenciam impedimentos em sua capacidade de desempenhar atividades básicas ou mesmo de serem 

assegurar a dignidade da pessoa humana e os procedimentos com vistas a garantir o direito à vida, à saúde 

e dos idosos indígenas, com prevalência sobre o respeito e o fomento às práticas tradicionais indígenas.

de estratégias familiares efetivas para prevenir o consumo de álcool e drogas por crianças e adolescentes 
de 10 a 14 anos.

O Sistema Integrado Nacional de Direitos Humanos (SINDH), por sua vez, foi instituído para agregar 
os diversos sistemas, portais e canais de atendimento de direitos humanos, bem como ampliar o controle 
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bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais (Libras). O exercício de 2019 terminou com cerca de 4,1 milhões 
de atendimentos e 265 mil denúncias sobre violações de direitos humanos e da família. 

Com foco em resultados concretos e análise fundada na legalidade foram analisados mais de 2,7 mil 
processos ao longo do ano.

Retomando a transversalidade do tema “Direitos humanos na implementação de políticas públicas setoriais”, 
destaca-se a instituição, em 2019, do projeto-piloto para o Programa Abrace o Marajó. A iniciativa busca 

4 .  D E F E S A  E  S O B E R A N I A

construção de pontes de diálogo e de intervenções sociais. 

brasileiro. Para isso, lançou uma nova identidade internacional, fundamentada em pilares essenciais, com 
ênfase na democracia, na liberdade, em patriotismo e na prosperidade.

D E F E S A  N A C I O N A L

O Brasil privilegia a paz e defende o diálogo e as negociações para a solução das controvérsias entre os 

para garantir a soberania, os interesses nacionais e a segurança do Estado e da sociedade, haja vista a 
condição sistemática de instabilidade interna e externa e de novas ameaças, como: i) a crescente ameaça 
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Diante desse contexto, a Defesa Nacional, conceituada como o conjunto de atitudes, medidas e ações do 
Estado, com ênfase na expressão militar, para a defesa do território, das águas jurisdicionais, da soberania 
e dos interesses nacionais contra ameaças preponderantemente externas, potenciais ou manifestas, é 
essencial para a consecução do desejado grau de segurança do País. 

A paz, a segurança e a estabilidade do Brasil necessitam de ações integradas e coordenadas nas esferas 

ações hostis.

pois a falta de regularidade na alocação de recursos na área de Defesa impacta decisivamente no 
ritmo de desenvolvimento de projetos prioritários do setor e na manutenção do estado de prontidão 

o desenvolvimento de capacidades nacionais de defesa, observando o disposto na Política Nacional de 

Exclusiva, a plataforma continental, o espaço exterior sobrejacente e o espaço cibernético, entre outras 

a garantir a participação no processo de decisão sobre o destino da região. 
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Esses pressupostos se alinham à visão de futuro do Ministério de Defesa, de ser efetivo participante 

preparadas e permanentemente prontas para serem empregadas e ao objetivo do Programa Defesa 

seus projetos estratégicos de reaparelhamento estrutural e de fortalecimento dos sistemas de vigilância dos 
espaços terrestres aéreos e das águas jurisdicionais brasileiras.

O Programa de Desenvolvimento de Submarinos (Prosub) iniciou, em 2019, a fase de provas de mar 
do primeiro submarino convencional, denominado Riachuelo (S40), e iniciou a fase de execução do 

a proteção dos 5,7 mil km2 de área marítima e para garantir a soberania brasileira no mar. Para 2020 está 
previsto o lançamento do segundo submarino convencional, o Humaitá, e a incorporação do submarino 
Riachuelo à Marinha do Brasil, com a entrega ao setor operativo. Também há a previsão da entrega da 
Área Norte da Base Naval da Ilha da Madeira.

do Programa Guarani e, no âmbito do Programa Astros, de sete viaturas lançadoras múltiplas universais. 
Além disso, foram modernizados nove helicópteros e instalado o simulador virtual tático no Centro de 

Paralelamente estão sendo tomadas as providências para a conclusão do projeto-piloto do Sistema 

da presença e da capacidade de monitoramento do Estado na faixa de fronteira terrestre de Mato Grosso 
do Sul. Em 2019 também foram implantados sensores de recepção eletromagnético “Sentinela” — de 

por Satélite (Siscomis), principal canal de comunicação de dados militares operacionais, composto por um 
segmento espacial e um terrestre e trata de uma infraestrutura completa para enlaces digitais, por meio de 
satélites de comunicações e de enlaces terrestres. 

da área de cobertura do programa, particularmente ao longo da faixa de fronteira dos Estados de Mato 
Grosso, Paraná, Santa Catarina e Amazonas. 
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No âmbito do Sistema Astros 2020, terá prosseguimento o desenvolvimento do míssil tático de cruzeiro 

veicular eletrônica e haverá a modernização de mais duas unidades de controle de fogo. Para o Programa 

rodas 6 x 6 e de implementos de engenharia para serem integrados às viaturas. Há também a previsão do 
início do recebimento do primeiro lote de viaturas blindadas multitarefa leves sobre rodas, possibilitando 
o aumento da capacidade de dissuasão contra ameaças externas e de atuação nas Operações de Garantia 
da Lei e da Ordem (GLO).

em missões de ajuda humanitária e busca de aeronaves acidentadas. 

do produto nacional e proporcionam diversos impactos positivos para o País, tais como: i) formação 

da liderança regional do Brasil no setor aeroespacial. No Projeto do Gripen-NG, destaca-se a chegada da 
primeira aeronave brasileira para a realização dos ensaios no Brasil. Com isso, terá início o período da 
participação brasileira com maior efetividade.

No caso do Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE), planeja-se para 2020 a seleção e a contratação 
da empresa para fornecimento do Sistema CARPONIS-1 (constelação de microssatélites), a elaboração dos 
planos de transferência de tecnologia às empresas nacionais e as etapas de desenvolvimento dos produtos.

, de licenças 
de  e a implantação do laboratório de proteção cibernética do Sistema de Comando e Controle, 
visando à melhoria da proteção das redes corporativas.
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com o recebimento de módulos do sistema de armamento axial e de imageamento de simulador de 

Coordenação de Operações Móvel, como parte do programa relacionado à proteção das infraestruturas 

Em 2019, foram autorizadas pelo Presidente da República, em conformidade com o artigo 142 

de 1.835 focos de incêndios, na apreensão de mais de 23 mil m3 de madeira e na aplicação de 
aplicativo Olhos 

de Águia
novos focos de calor na região. O aplicativo foi oferecido para agentes parceiros, como o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), e auxiliou em suas 

executadas 90 mil inspeções, vistorias e revista de pessoas e veículos, bem como oito mil patrulhas 

com o emprego de 34 navios, 22 aeronaves e um total de mais de dez mil homens e mulheres do 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), Instituto Chico Mendes de Conservação 

entidades dos Municípios afetados. O foco foi na preservação do meio ambiente e no zelo pela saúde 
da população e dos turistas. 
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nuvens. Portanto, para ampliar a capacidade de detectar o desmatamento e a proteção da Amazônia, em 
complemento ao Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo Real (Deter) do Instituto Nacional de 

imagens orbitais de Radar de Abertura Sintética ( , sigla em inglês) para enxergar a região Amazônica, 

cobertura de nuvens, como é o caso da Amazônia.

facilitar operações de monitoramento territorial e ambiental, e permitir o rastreamento de satélites com 
sensores do tipo radar SAR, nas águas jurisdicionais brasileiras, ampliando inclusive o monitoramento de 
poluição hídrica.

do Conselho do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia, congregando nove 
Centro Gestor e Operacional do Sistema 

de Proteção da Amazônia (Censipam). Essas reuniões foram retomadas após nove anos.

. Tal evento 
possibilitou o início das operações da nova estrutura de telecomunicações e a transmissão de imagens de 

meteorológicos severos no Brasil. A 

aumento de 32% das exportações de produtos de defesa em relação ao volume exportado em 2018, atingindo, 
em 2019, o valor de R$ 1,2 bilhão. Colaborou para a concretização desse resultado a realização do 
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oportunidades de investimentos para a Indústria de Defesa e do Brasil.

como a ampliação das empresas habilitadas ao Regime Especial de Tributação para as Indústrias de 
Defesa (21%). 

No âmbito do fomento às exportações de defesa, estão em vista a criação do Banco de Defesa Nacional 

ATRIBUIÇÕES SUBSIDIÁRIAS DA DEFESA

No campo das atribuições subsidiárias da Defesa, foram aplicados em 2019, no âmbito do Programa Calha 
Norte, mais de R$ 110 milhões em obras de urbanização, pavimentações de vias urbanas, iluminação 
e passarelas de acesso às comunidades ribeirinhas, além da construção de creches, escolas, centros de 
convivências e mercados populares para atendimento dos munícipes da área de abrangência do Programa. 
Para o ano de 2020, está prevista a inclusão de mais 49 Municípios dos Estados de Tocantins e Maranhão 
no escopo do Programa. A expectativa é conseguir um investimento de mais de R$ 180 milhões em obras 

O Projeto Rondon
cidadania, levou ações para 39 Municípios do Piauí e do Acre. Nessas operações, contou com a participação de 
80 instituições de ensino superior de todo o País e 816 rondonistas (estudantes e professores universitários), 

de Paraná, Goiás, Minas Gerais, Bahia e Rondônia. A previsão é alcançar cerca de mil rondonistas, de 112 
Institutos de Ensino Superior (IES) de todas as regiões do Brasil, envolvendo 36 Municípios. Lideranças 
comunitárias, agentes multiplicadores, difusores e replicadores, professores, agentes de saúde, servidores 
públicos e comunidade em geral serão capacitados, nas áreas de saúde, educação, direitos humanos e 
justiça, cultura, trabalho, meio ambiente, tecnologia e produção e comunicação.



C
A

P
ÍT

U
L

O
 I

II
 R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

1 3 0

Ainda em relação ao Projeto Rondon
da Educação Superior Brasileira. Com isso, o poder público deverá adotar medidas de preservação da 
história do projeto e promover a integração dos rondonistas e a consecução da programação de ações.

sendo realizados nas BR-101 (37,3 km), BR-116 (50,8 km), BR-163 (65 km), BR-226 (71,4 km), BR-307 (101,8 
km) e MA-034 (40,2 km).

inicial, complementando a formação cívico-cidadã e facilitando seu ingresso no mercado de trabalho, 

sociedade de crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social por meio do acesso à 

de alimentação, uniformes e materiais esportivos aos participantes. 

P O L Í T I C A  E X T E R N A 

Em 2019, a política externa brasileira buscou resgatar os anseios e ideais do povo brasileiro, de modo 

internacional do Brasil, fundada na democracia, na liberdade, no patriotismo e na prosperidade. Conforme 
antecipado na Mensagem Presidencial 2019, reintroduziu-se o brasão da República na capa do passaporte 
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A nova atuação internacional do Brasil busca fortalecer a integração do País às cadeias transnacionais de 
valor, de modo a incrementar a produtividade e a competitividade da economia. Nesse primeiro ano de 

para o agronegócio brasileiro, aumentará exportações, reforçará a credibilidade externa na segurança 
jurídica do Brasil, atrairá investimentos e ampliará a oferta de bens e serviços, a preços melhores, para o 
consumidor brasileiro. Iniciou-se, em paralelo, um processo de enxugamento da estrutura administrativa 
do Mercosul. 

As visitas presidenciais aos EUA e a Israel comprovaram a revitalização das relações com parceiros 

País no âmbito econômico-comercial e nas áreas de ciência, tecnologia e inovação. Em decorrência dessa 
reaproximação, o Brasil obteve respaldo dos EUA para dar início ao processo de acessão à OCDE. No início 
de 2020, em 15 de janeiro, o governo americano formalizou o apoio ao ingresso prioritário do Brasil na 

coordenação com os demais parceiros do Grupo de Lima, com esforços para ver, em futuro próximo, um 

se posicionado pela institucionalidade e pela democracia ante outras crises regionais, como no caso da 

Na esfera ambiental, a posição internacional do Brasil nos fóruns multilaterais foi reforçada. Durante 

e da Ordem de caráter ambiental na história do País, para debelar incêndios e desconstruir campanha 
internacional voltada a atingir a soberania brasileira na Amazônia e outros interesses nacionais, como a 
competitividade do agronegócio. Em 2019, o País se manteve engajado no cumprimento dos compromissos 
internacionais na área. 

À parte a recomposição com os referidos parceiros, a agenda com Japão, China e países árabes tornou-

apresentar o novo País a seus pares. Como campos prioritários da presidência brasileira, foram eleitas 
ciência, tecnologia, inovação e economia digital, com ênfase em transferências de tecnologia. A cooperação 
entre os membros do BRICS abrange diversas áreas setoriais, de comércio a agricultura, de energia a 
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segurança, de infraestrutura a meio ambiente. Como resultado dos encontros presidenciais Brasil-China 

com o principal mercado externo para os produtos nacionais. Eventos como a visita de Estado à Índia e a 
reunião a se realizar em junho, após anos de inatividade, da Comissão Brasileiro-Russa de Alto Nível de 

Líbano terão avanços e novas frentes de negociação e ampliação dos acordos já em vigor com Israel e Índia. 

Mercosul (no primeiro e segundo semestres de 2020), com o processo de revisão geral da Tarifa Externa 

de Assunção — inserção competitiva na economia mundial, livre comércio e defesa da democracia — será 
rejeitada pelo Brasil.

Com os EUA, haverá continuidade, em 2020, aos esforços de facilitação de comércio e convergência de 
boas práticas na Comissão de Relações Econômicas e Comerciais. A entrada em vigor do Acordo de 
Salvaguardas Tecnológicas (AST) propiciará parcerias não só com os norte-americanos, mas, também, 

o avanço do Programa Espacial Brasileiro, à parte os ganhos econômicos auferidos dos lançamentos 
comerciais. Prioridade paralela é fortalecer a cooperação em defesa, com base na designação do Brasil, 
pelos EUA, como aliado preferencial extra-OTAN. O Itamaraty, em coordenação com o Ministério da 

390 Millenium comprovam a capacidade brasileira de inserção competitiva em um mercado de alto valor 
agregado. Destaca-se, ainda, a assinatura, em 12 de novembro de 2019, da declaração conjunta entre Brasil 
e Estados Unidos, para ingresso brasileiro no Programa , do governo dos EUA, administrado 
pela 
de baixo risco pré-aprovados. O  possibilita redução nos custos transacionais e facilitação de 
comércio entre o Brasil e os EUA, e atende ao interesse dos empresários brasileiros.

Após alçar a relação com Israel a um novo patamar, o Brasil dará início aos trabalhos de instalação 
do escritório comercial do País em Jerusalém, administrado pela Agência Brasileira de Promoção de 
Exportações e Investimentos (Apex). As visitas de alto nível a parceiros árabes no Oriente Médio terão 
continuidade, de modo a fortalecer a cooperação econômica com os países da região e atrair investimentos. 
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para os setores de defesa e de agronegócio e a abertura de novas frentes em áreas como ciência, tecnologia 

implementação de medidas não militares do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) 
em relação à Venezuela, bem como pela constituição do primeiro Plano de Trabalho do Prosul, terá 

Outra frente prioritária em 2020 é manter o foco do País no processo de acessão à OCDE: o Brasil 

aos instrumentos normativos da Organização. O Conselho Brasil-OCDE, criado em 2019, continuará a 
aperfeiçoar o exercício de coordenação da participação brasileira nos foros e instâncias da entidade. 

A atuação econômica multilateral não se restringirá a acordos comerciais e à OCDE: na Organização 

preparação da participação nacional na XII Reunião Ministerial da OMC, prevista para junho, em 

do Brasil tenham o devido encaminhamento. Igualmente no campo comercial, o País participará de 

exportações brasileiras. 

A realização de missões de atração de investimentos estrangeiros, especialmente para o Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI), também terá continuidade em 2020. O Itamaraty continuará a prestar 
importantes serviços na divulgação, na organização de seminários e mesas redondas, no contato com 

parceiras de projetos do PPI. No campo da inovação, serão retomadas as reuniões da comissão mista 
Brasil-EUA de ciência e tecnologia, já no início de 2020, para estreitar interesses em áreas cruciais como a 

tecnologias da informação e comunicações. 



C
A

P
ÍT

U
L

O
 I

II
 R

E
S

U
L

T
A

D
O

S
 M

E
L

H
O

R
E

S

1 3 4

No domínio dos direitos humanos e da cidadania, após lograr a eleição do Brasil, com votação expressiva, 

iniciativas prioritárias no CDH, como a implementação das resoluções sobre a situação dos direitos 
humanos na Venezuela e na Nicarágua. Igualmente no âmbito do Conselho, as políticas de enfrentamento 
da violência contra mulheres serão apresentadas e o País vai organizar eventos paralelos como a Parceria 

Internacional em prol da Liberdade de Religião, estabelecida em 2019. 

Na esfera cultural, a intenção é atuar no planejamento estratégico das ações culturais e educacionais 
externas do Governo brasileiro e na ampliação de parcerias com agentes públicos e privados no Brasil e 
no exterior. 

Com vistas a implementar esse conjunto de políticas, o Itamaraty tem se empenhado em utilizar as 
melhores práticas de gestão de políticas públicas reconhecidas pela OCDE e preconizadas pelo Governo 

o apoio de novas ferramentas de gestão e a contratação de consultoria de apoio à gestão estratégica.

Em temas multilaterais relacionados ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável, o Brasil seguirá 
comprometido em conciliar produção e preservação ambiental. No campo da redução das emissões de 
carbono, em observância à Contribuição Nacionalmente Determinada ( , na sigla em inglês) do 
Brasil no âmbito do Acordo de Paris, manterá a trajetória de cumprimento dessas metas voluntariamente 

de assegurar aos países em desenvolvimento meios apropriados de implementação de políticas de 

biodiversidade, a criação, em 2020, do Marco Global de Biodiversidade Pós-2020 concentrará os esforços 

utilização também será uma busca.

mundial. O País torna-se um ator internacional cada vez mais relevante por conduzir uma atuação 
externa em sintonia com seu povo, sua identidade nacional e seus interesses soberanos. Seja em temas 

de valores e de um espaço sul-americano livre e próspero, com a intenção de auferir bons resultados em 
diversos campos da política externa nacional.
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5 .  I N S T I T U C I O N A L

pública e fazer a defesa judicial de atos praticados pelo Legislativo, Executivo e Judiciário. Só em 2019 foram 

11 acordos de leniência já assinados com empresas investigadas por atos lesivos ao patrimônio público, com 
compromisso de pagamento de R$ 13,67 bilhões.

AT I V I D A D E S  C O N S U LT I VA S  E  

C O N T E N C I O S A S  D A  U N I Ã O

A Advocacia-Geral da União (AGU) presta consultoria e assessoramento jurídico a todos os ministérios, as 

jurídica, direta e prévia. Da mesma forma os procedimentos licitatórios e os contratos celebrados pela 
administração pública direta e indireta são objeto de exame prévio de viabilidade jurídica, bem como 
as minutas de projetos de lei, de medidas provisórias, de decretos e demais atos normativos. Essa prática 

pelo Presidente da República. 

dos Tribunais Superiores e demais membros do Judiciário, ou por proposta dos órgãos de contencioso 
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da instituição. Em 2019, a Câmara de Conciliação tratou 273 processos, abrangendo órgãos públicos 

inseridos os três Poderes da República), por exemplo, perante ao Tribunal de Contas da União (TCU) 
e aos Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público.

A Consultoria-Geral da União trabalha para reduzir o tempo de atendimento a demandas consultivas, 
cuja meta estabelecida para todas as unidades é de 35 dias, e encerrou o mês de dezembro de 2019 com 
essa meta atingida. 

estratégicas, em todas as suas fases, incluindo a representação extrajudicial dos órgãos da União e 
de agentes públicos. Além disso, está previsto o lançamento de seis Escritórios Consultivos de Alto 
Desempenho (especializados tematicamente e com atuação nacional).

serão buscados para o reforço na implementação do programa de prevenção de assédios sexuais em 
universidades e institutos federais para o aprimoramento do modelo de distribuição de demandas e 
para o atendimento aos órgãos assessorados pelas consultorias jurídicas da União nos Estados.

No âmbito da atuação contenciosa, a AGU detém competência exclusiva para a defesa judicial dos 
atos praticados pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. A representação é realizada perante 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Insere-se, ainda, no escopo do contencioso institucional, a defesa de atos praticados por titulares e 
membros dos Poderes da República, bem como dos titulares dos ministérios e órgãos da Presidência 
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e assessoramento superiores e de cargos efetivos, inclusive para a promoção de ação penal privada ou 

exercício de suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares.

Em 2019, no âmbito da atuação contenciosa, foram 17,7 milhões de ações judiciais, garantindo a 
economia de R$ 219,3 bilhões aos cofres públicos. Em paralelo, mais de 157 mil acordos judiciais foram 

para: i) constitucionalidade da mudança das regras de distribuição e de participação dos entes da 

demandando cuidadoso acompanhamento jurídico.

Para 2020, serão executadas as seguintes ações relevantes na área do contencioso: i) instituição do 

previdenciárias.

do frete (Lei dos Caminhoneiros).
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P R O B I D A D E  A D M I N I S T R AT I VA  

E  C O M B AT E  À  C O R R U P Ç Ã O

No campo da defesa da probidade administrativa e do combate à corrupção, tem sido cada vez mais 

prática de atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção e de ilícitos administrativos previstos na Lei de 
Licitações. Em atuação conjunta com a CGU, já foram assinados 11 acordos de leniência, com compromisso 
de pagamento de R$ 13,7 bilhões. Desse montante, R$ 1,5 bilhão foi pago no ano de 2019.

teve como atribuição a exclusividade de análise de Procedimentos de Instrução Prévia (PIP), além das 
cautelares de arresto de acórdãos do TCU ainda não transitados em julgado. A especialização desse 

Previdenciário e Barbour. 

C O B R A N Ç A  E  R E C U P E R A Ç Ã O  D E  C R É D I T O S

A arrecadação e a gestão dos créditos administrados pela AGU — com competência para a cobrança de 

para a inscrição em dívida ativa e, por conseguinte, cobrados de modo extrajudicial (conciliação prévia e 

parcelamento, ajuizamento) e, desse modo, viabiliza-se o aprimoramento dos processos de trabalho.

Trabalho – Regressivas ajuizaram 225 ações regressivas. Essas ações representam R$ 21,6 milhões em valores 
ajuizados. Nesse ano, foram efetivamente arrecadados R$ 17,1 milhões.
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de atuação relacionados às dívidas consolidadas de cada devedor variam por região, entre R$ 5 milhões e 
R$ 30 milhões.

mensais a partir de 31 de janeiro de 2020.

Recuperação de Ativos da Advocacia-Geral da União (LABRA), notadamente o sisLABRA (Sistema 

sobre os grandes devedores da União. Destaca-se também a assinatura de Acordos de Cooperação Técnica 

Ações da Área de Cobrança e Recuperação de Créditos:

fundações públicas federais, bem como o protesto eletrônico das Certidões de Dívida Ativa (CDA) 
dessas entidades. A celeridade no cadastro, recebimento e inscrição em dívida ativa traz consigo um 

resolutivas de litígio. A aplicação da Medida proporcionará a redução da litigiosidade e o acréscimo 

trata da dispensa da constituição ou promoção da cobrança com fundamento nas hipóteses elencadas 
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promoção do ajuizamento seletivo. Nessa sistemática, a busca de bens passará a ser anterior e condição 

 de devedores) 

implantação do Núcleo de Conciliação Prévia (NCON), com o objetivo de estimular a conciliação 

planejamento para ampliar, no âmbito da PGU, a participação junto aos acordos de leniência e 

S E G U R A N Ç A  I N S T I T U C I O N A L

ao processo decisório federal, com foco na proteção do Estado e na salvaguarda dos interesses 
nacionais. A mesma diretriz será utilizada como orientação para o futuro nas ações a serem executadas 
em 2020.

A produção de conhecimentos e informações sobre assuntos de relevância nacional é uma das prioridades da 
área de segurança institucional, um trabalho conjunto entre os 42 órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de 
Inteligência (Sisbin), bem como com 130 serviços de inteligência e agências de segurança de 91 países e com a 
ONU. Destaca-se, ainda, o trabalho realizado por forças policiais e órgãos de inteligência na Operação Copa 
América 2019, e as atividades de organização e segurança dos encontros dos BRICS no País.

No âmbito do Comitê de Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro (CDPNB), realizaram-se 

empreendimento de caráter altamente estratégico para a produção de radioisótopos e radiofármacos no 
País. Nesse sentido, foi elaborada proposta de Estratégia Nacional de Expansão da Medicina Nuclear, 
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nuclear para diagnóstico e tratamento de doenças, em todo o território nacional. Ainda no tema nuclear, 
enfatiza-se a condução da realização do Exercício Geral do Plano de Emergência da Central Nuclear 
Almirante Álvaro Alberto (CNAAA), onde estão localizadas as usinas nucleares Angra 1 e Angra 2 e 

riscos de liberação de radiação para o exterior de Angra 2. Na simulação, os objetivos eram avaliar a 

a estrutura de resposta do Estado brasileiro, nos níveis nacional, estadual e municipal, com impacto direto 
na população local.

Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro, criando a Comissão de Coordenação da Proteção 

proteção dos materiais, das instalações, do conhecimento e da tecnologia nucleares detidos por órgãos, 

atividades para o Programa Nuclear Brasileiro.

O Conselho de Defesa Nacional (CDN), responsável por estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento 
de iniciativas necessárias a garantir a independência nacional e a defesa do Estado democrático, opinou no 
sentido de garantir a segurança energética no Estado de Roraima, reconhecendo a Linha de Transmissão 

estratégico e de interesse da Política de Defesa Nacional. Ao longo de 2019, buscou-se ampliar a integração 
e articulação entre os diferentes atores responsáveis pelas áreas de segurança pública, inteligência e controle 

de dados nacionais e internacionais de inteligência, incluindo o geoprocessamento de informações 
estratégicas. Cita-se, ainda, o aprimoramento de produtos de inteligência de pronto emprego e a 
formação de subsistemas de inteligência em órgãos da administração pública federal e em unidades 
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Esta última ação tem o objetivo de obter e analisar informações e produzir conhecimentos de inteligência 
necessários ao processo decisório dos governos e à proteção das informações sensíveis e estratégicas do 
Estado brasileiro. Pretende-se, ainda, ampliar as ações de capacitação de membros do Sisbin e órgãos 

Atividade de Inteligência.

Outros focos de atuação para 2020 são a proposta de nova governança para o setor espacial brasileiro e a 

17 de abril de 2019, ora em fase de inventariança.

internacional no sentido de suprir a demanda crescente de combustível para os reatores nucleares para a 
produção de energia elétrica. 

Outra prioridade é a publicação da Estratégia Nacional de Expansão da Medicina Nuclear, com a 

para diagnóstico e tratamento de doenças, em todo o território nacional. 

na produção de radiofármacos.

Pretende-se avançar, ainda, no desenvolvimento de mecanismos de defesa dos interesses nacionais em 
assuntos relevantes, sem perder de vista a importância do investimento estrangeiro para o desenvolvimento 
nacional. A busca pela continuidade do aperfeiçoamento da base normativa do CDN, canalizando sua 
atuação por meio de plataforma eletrônica de dados e de uma rotina desburocratizada, com vistas a 

Considerando-se o marco normativo da Política Nacional de Segurança das Infraestruturas Críticas (PNSIC), 

das Infraestruturas Críticas (Ensic), concluída em 2019, serão elaboradas orientações indispensáveis aos 
setores público e privado sobre a elaboração do Plano Nacional de Segurança das Infraestruturas Críticas 

órgãos e entidades federais. Ciente do grande valor desse tema, a Câmara de Relações Exteriores e Defesa 
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C O M U N I C A Ç Ã O  S O C I A L  D E  G O V E R N O

No último ano, projetos especiais de comunicação ajudaram a sociedade e o mundo a conhecer e acompanhar 
os programas e as realizações do Governo e os avanços do Brasil. Entre esses projetos, destacam-se a 
divulgação dos balanços de 100, 200 e 300 dias de Governo, com a apresentação das principais entregas 
realizadas. O modelo de prestação de contas a cada 100 dias mostrou-se oportuno para o exercício da 
transparência e continuará no ano de 2020. Para os próximos meses, também está previsto o lançamento 
da Agenda +Brasil, disposta em formato de um portal desenvolvido para apresentar ao cidadão a evolução 
dos projetos prioritários do Governo. Mais desenvolvimento, crescimento e transparência para o País.

Estado e da luta contra a corrupção e a criminalidade organizada, bem como o projeto-piloto “Em frente, 

iniciativas conjuntas entre a União, Estados e Municípios.

responsabilidades relativas ao vazamento de óleo no litoral brasileiro. São ações importantes para melhor 
informar o cidadão das providências em curso, prestar contas e incentivar a cooperação social.

Brasil no Exterior, Semana do Brasil, Pátria Voluntária, Enfrentamento à Violência contra Mulher, 
lançamento do ID Estudantil, Programa Médicos pelo Brasil, Programa Educação Conectada, Programa 
Escola Cívico-Militares, Medida Provisória da Pensão Vitalícia às Vítimas de Microcefalia e o Plano 
AgroNordeste.

Gov.br), essencial à estratégia de 
comunicação e da transformação digital do Governo. E, na trilha de ampliar o diálogo com o cidadão, 
criou também o “SecomVC”, uma nova presença nas redes sociais.

Em 2019, houve esforço coletivo da gestão na racionalização de custos da Empresa Brasileira de Comunicação 

contribuíram para a economia na ordem de R$ 130 milhões do orçamento da EBC. A instituição tem 

metropolitanas até 2023. 
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Para 2020, os principais temas de articulação do Governo brasileiro para avançar na mudança desejada 

sido feito com os recursos públicos. Temas como agenda econômica, reforma tributária e administrativa, 
privatizações e concessões, política internacional, agronegócio, entre outros, exigirão uma comunicação 

dos interesses da nação. 

Do ponto de vista da gestão, estão em avanço novas regras para o investimento em patrocínio, de maneira 
a ampliar o incentivo às seleções públicas dos projetos e ao compartilhamento das melhores práticas entre 

visualizar a distribuição dos investimentos e o respectivo alinhamento estratégico dos patrocínios às 
demais ações de comunicação executadas.



A N E X O



A
N

E
X

O

1 4 6

A N E X O :  R E L AT Ó R I O  A N U A L  S O B R E  A S 

AT I V I D A D E S  D O  C O N S E L H O  E  A  S I T U A Ç Ã O  D O 

M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  N O  PA Í S

( A RT .  1 3 0 - A ,  §  2 º,  I N C I S O  V,  

D A  C O N S T I T U I Ç Ã O  D A  R E P Ú B L I C A  F E D E R AT I VA 

D O  B R A S I L  D E  1 9 8 8)
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Nossa missão: 
Fortalecer, fiscalizar e aprimorar o Ministério Público, zelando pela unidade e pela autonomia funcional e administrativa, 

para uma atuação sustentável e socialmente efetiva.

(Composição: Biênio 2017/2019)

PRESIDENTE 

Raquel Elias Ferreira Dodge

CORREGEDOR NACIONAL 

Orlando Rochadel Moreira

CONSELHEIROS 

Gustavo do Vale Rocha 

Fábio Bastos Stica 

Valter Shuenquener de Araújo 

Luciano Nunes Maia Freire 

Marcelo Weitzel Rabello de Souza 

Sebastião Vieira Caixeta 

Silvio Roberto O. de Amorim Junior 

Dermeval Farias Gomes Filho 

Lauro Machado Nogueira 

Leonardo Accyoli da Silva 

Erick Venâncio Lima do Nascimento 

Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho

SECRETÁRIO-GERAL 

Adriana Zawada Melo 

Cristina Nascimento de Melo

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO 

Roberto Fuina Versiani

(Composição: Biênio 2019/2021)

PRESIDENTE 

Antônio Augusto Brandão de Aras

CORREGEDOR NACIONAL 

Rinaldo Reis Lima

CONSELHEIROS

Valter Shuenquener de Araújo

Luciano Nunes Maia Freire 

Marcelo Weitzel Rabello de Souza 

Sebastião Vieira Caixeta 

Silvio Roberto O. de Amorim Junior 

Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

Otavio Luiz Rodrigues Júnior 

Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto 

Fernanda Marinela de Sousa Santos 

Sandra Krieger Gonçalves

SECRETÁRIO-GERAL 

Cristina Nascimento de Melo 

Mauricio Andreiuolo Rodrigues (atual)

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO

(Vago)
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M E N S A G E M  D O  P R E S I D E N T E 
D O  C O N S E L H O  N A C I O N A L  D O 

M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O
O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) conclui mais um ano de sua jovem existência com 

Público brasileiro.

atuação alinhados à agenda brasileira, sobretudo de desenvolvimento econômico sustável, incremento da 
segurança jurídica e aprimoramento da segurança pública.

Nesse breve tempo sob a nova presidência, o Conselho Nacional do Ministério Público tem dialogado 

próprio Ministério Público, como o Comitê de Obras Paralisadas, composto, além do CNMP, pelo 
Conselho Nacional de Justiça, pelo Tribunal de Contas da União, pela Controladoria-Geral da União, 

desobstrução dos gargalos nas obras de infraestrutura em nosso País.

Nos anos vindouros, o compromisso do CNMP permanecerá sendo a responsável atuação do Ministério 
Público brasileiro, marcadamente na promoção da transparência, da desburocratização da racionalidade 

paralisante —, do compartilhamento das boas práticas e do desenvolvimento da inovação.

apoiar, desenvolver e aprimorar mecanismos e instituições dedicadas ao combate da macro e da 
microcriminalidade.
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O CNMP, órgão de unidade do Ministério Público brasileiro, no cumprimento de sua missão constitucional, 

tutela da segurança da coletividade.

valores e às garantias sócias merecido pela população brasileira.

Segue link para acesso ao Relatório Anual de Atividades do Conselho Nacional do Ministério Público, 
referente ao exercício de 2019:

<https://www.cnmp.mp.br/portal/images/institucional/Relatorios_de_Atividades/Relatorio_Anual-
CNMP_2019.pdf>

 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
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